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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

05/03/2024

Madeira Energia S.A. - MESA
CNPJ/MF nº 09.068.805/0001-41 - NIRE 35.300.346.866
Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação

Ficam convidados os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. - MESA (“Companhia”) a se reunir em Assembleia 
Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 19 de março de 2024, às 10:00 horas, de 
forma exclusivamente digital, nos termos do artigo 124, parágrafo 2º - A, da Lei Federal nº 6.404/76 e da Instrução 
Normativa n° 81, de 10 de junho de 2020, do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração - DREI 
(“IN DREI nº 81”), através da Plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”) no link disponível no website https://
ri.santoantonioenergia.com.br/age2024-madeiraenergia/, a fim de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) alteração do endereço da sede da Companhia, com a consequente alteração do artigo 3º do Estatuto Social da 
Companhia; (ii) alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, de modo a atualizar o valor do capital social, 
já objeto de aumentos de capital anteriores, e o número de ações que o compõe; (iii) alteração do número de membros 
e composição do Conselho de Administração com a consequente alteração do artigo 8º, e de seu parágrafo único, do 
Estatuto Social da Companhia; (iv) alteração do artigo 18 do Estatuto Social da Companhia, para tornar o Conselho 
Fiscal não permanente; (v) consolidação do Estatuto Social da Companhia, para refletir as deliberações constantes dos 
itens (i), (ii), (iii) e (iv) desta Ordem do Dia; (vi) destituição de membros do Conselho de Administração da Companhia; 
(vii) designação de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração; e (viii) instrução de voto da Companhia 
na condição de acionista da Santo Antônio Energia S.A. (“SAESA”), inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.391.823/0001-60, 
para tomar todas as providências cabíveis no sentido de aprovar as mesmas matérias constantes dos itens (i) a 
(vii) acima. Instruções Gerais: Os documentos que suportarão as deliberações estão disponibilizados a todos os 
acionistas no website https://ri.santoantonioenergia.com.br/age2024-madeiraenergia/, onde também estão 
disponíveis os boletins de voto a distância (”Boletim de Voto”) para estas Assembleias Gerais. A Companhia remeterá 
cópia desses documentos aos acionistas que assim solicitarem por escrito, por meio do endereço eletrônico abaixo 
indicado. Instruções Gerais: Os acionistas poderão optar pela participação (i) via boletim de voto a distância, sendo 
que as orientações detalhadas acerca da documentação exigida para a votação a distância constam do Boletim de Voto, 
que pode ser acessado no website citado acima; e (ii) via Plataforma Digital, pessoalmente ou por procurador 
devidamente constituído. Os acionistas deverão enviar eletronicamente à Companhia os documentos societários de 
comprovação de poderes de seu(s) representante(s) legal(is), acompanhados de documento de identidade com foto 
deste(s), e, se desejarem ser representados por procurador, deverão enviar os respectivos instrumentos de mandato, 
validamente outorgados, à Companhia. Em todos os casos, tais documentos deverão ser encaminhados por via 
eletrônica, sob a referência “Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária”, com 72 (setenta e duas) horas de 
antecedência da realização das Assembleias Gerais, sendo admitido o protocolo por meio eletrônico, no endereço 
eletrônico lucianavasconcellos@santoantonioenergia.com.br, respeitada, em qualquer caso, as disposições de que 
trata a Seção VIII do Anexo V da IN DREI nº 81 a respeito das sociedades anônimas. 

São Paulo, 1º de março de 2024
MADEIRA ENERGIA S.A. - MESA

SOLANGE MENDES GERALDO RAGAZI DAVID - Presidente do Conselho de Administração (em exercício)

BIOMM S.A.
CNPJ Nº 04.752.991/0001-10 - NIRE Nº 31.300.016.510

Companhia Aberta
Edital de Convocação

Ficam convocados os senhores acionistas da Biomm S.A. (“Companhia” ou “Biomm”) na forma prevista 
no artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”), a 
comparecerem à Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a realizar-se no dia 25 de março de 2024, às 14:00 horas, 
na sede social da Companhia, situada na Avenida Regent, nº 705, Lote 15 ao 21, Parte, Gleba 28, Alphaville Lagoa dos 
Ingleses, CEP 34.018-000, na cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais, a fim de deliberarem sobre as seguintes 
matérias constantes da Ordem do Dia:  (i) Deliberar sobre a consignação do novo capital social da Companhia, homologado 
nas Reuniões do Conselho de Administração realizadas em 5 de outubro de 2023 e em 6 de fevereiro de 2024; (ii) Deliberar 
sobre a alteração da redação do caput do artigo 5° do Estatuto Social, de modo a refletir o novo capital social; (iii) Deliberar 
sobre a alteração do limite do capital autorizado da Companhia; (iv) Deliberar sobre a alteração da redação do caput do 
artigo 6º do Estatuto Social, de modo a refletir a alteração do limite do capital autorizado da Companhia; e (v) Deliberar 
sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia, em virtude das deliberações dos itens (ii) e (iv) acima. Para a 
AGE, a Companhia não disponibilizará aos seus acionistas o direito de voto por meio do boletim de voto a distância. Na 
forma da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022, conforme em vigor, toda 
a documentação pertinente às matérias da ordem do dia encontra-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, 
no website da Companhia (www.biomm.com), no website da CVM (www.cvm.gov.br) e no website da B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). Poderão participar da AGE ora convocada os acionistas titulares de ações emitidas 
pela Companhia, por si, seus representantes legais ou procuradores, sendo que as orientações detalhadas acerca da 
documentação exigida constam na Proposta da Administração.

Nova Lima/MG, 1º de março de 2024.
Cláudio Luiz Lottenberg - Presidente do Conselho de Administração

ADL Investimentos S.A.
CNPJ nº 22.387.312/0001-32 - NIRE 35300532899
Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

A acionista Leda Maria Barjas Baléche, CPF nº 578.997.388-49, detentora de 99% (noventa e nove por 
cento) do capital social, vem, pela presente e com fundamento na alínea “c” do parágrafo único do artigo 
123 da Lei 6.404/76, Convocar os acionistas da ADL Investimentos S.A. a se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária a se realizar no dia 18 de março de 2024, às 14:00hs, em primeira convocação, 
e às 15:00hs  com qualquer número de acionistas, de modo totalmente digital e, pois, por meio do 
sistema eletrônico identificado abaixo, a qual será integralmente gravada e permitirá a participação e 
a votação à distância mediante atuação remota, nos termos da Instrução Normativa número 81/2020 
do Departamento Nacional de Registro empresarial e Integração (“IN DREI nº 81/2020”), e que para 
todos os efeitos será considerada como realizada na sede da Companhia, na Avenida Paulista, 807, 
conj.2315, em São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, bairro Cerqueira Cesar, para tratarem da 
seguinte ordem do dia: (A) alteração do item 3 do Estatuto Social, cuja redação passará a ser a seguinte: 
“3 -– A Companhia terá uma Diretoria composta de no mínimo um Diretor e no máximo 3 (três) Diretores, 
sem designação específica. Os Diretores serão pessoas naturais residentes ou não no País, acionistas 
ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, 
podendo ser reeleitos em conjunto ou separadamente. Findos normalmente, os mandatos pelo decurso 
do tempo, os Diretores permanecerão em seus cargos até a investidura dos novos Diretores eleitos. 
Exceto quando a Companhia tiver um Diretor, compete aos Diretores, quando forem em número de dois 
ou mais, assinarem sempre em conjunto sob pena de nulidade, representar a Companhia, em juízo e 
fora dele, realizando atos de administração objetivando a consecução do objeto social e as diretrizes da 
Assembleia Geral.” (B) haja vista estarem vencidos desde  31.10.2021 os mandatos dos diretores Srs. 
Hugo Luis Chaluleu, CPF nº 006.465.428-18 e Vinicius Barjas Baléche CPF n° 223.209.008-61, sem 
que qualquer providência tenha sido adotada para a regularização da representação societária como 
lhes competia na qualidade de administradores da Companhia, e, pois, em manifesta desídia de suas 
atribuições estatutárias e legais, eleger para ocupar o cargo de Diretora da Companhia pelo período de 3 
(três) anos, nos termos do Estatuto social, a Sra Leda Maria Barjas Baléche, brasileira, viúva, aposentada, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 3.858.150 SSP/SP, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas 
do Ministério da Fazenda sob nº 578.997.388-49, residente e domiciliada na Rua Diego de Castilho, 
nº 500, apto. 71 – BL03, Morumbi, na Cidade de São Paulo, Capital do Estado de São Paulo; (C) fixar 
a sua remuneração e a dos demais Diretores de vierem a ser eleitos para o período compreendido 
entre o dia da realização da Assembleia ora convocada e o da Assembleia Geral Ordinária de 2024; (D) 
apresentação pelos Srs Hugo Luis Chaluleu, CPF nº 006.465.428-18 e Vinicius Barjas Baléche CPF n° 
223.209.008-61, de todos os documentos que respaldaram todos os aportes ao capital da Companhia 
ou ingressos de qualquer natureza  quer pelos acionistas quer por terceiros, desde a transformação 
de seu tipo societário, de LTDA para S/A em 27.02.2019, até a data da realização da Assembleia ora 
convocada , (E) apresentação pelos Srs Hugo Luis Chaluleu, CPF nº 006.465.428-18 e Vinicius Barjas 
Baléche CPF n° 223.209.008-61, de todos os contrato de empréstimo de qualquer importância em 
que a Companhia figure como mutuante ou como mutuária.  Para os esclarecimentos que se fizerem 
necessários sobre as matérias objeto da ordem do dia da AGE, poderão estar presentes assessores 
devidamente convocados por e-mail ou por carta para tanto por qualquer dos acionistas, que deverão 
se cadastrar para participarem da AGE ora convocada conforme abaixo informado. Instruções Gerais: 1. 
Nos termos do Artigo 126 da LSA e da IN DREI nº 81/2020, para participar da Assembleia o acionista 
deverá apresentar o documento de identificação e/ou o documento societário respectivo. Com relação 
à participação de acionista por meio de procurador, deverão ser observados os requisitos do artigo 
126 da LSA. 2- Os acionistas que desejarem participar da Assembleia deverão solicitar o link e demais 
dados de acesso ao sistema eletrônico, obrigatoriamente, até 30 (trinta) minutos antes da abertura dos 
trabalhos da Assembleia, mediante envio de e-mail ao seguinte endereço eletrônico: hlaw@hlaw.com.br, 
até 48 (quarenta e oito) horas antes do horário previsto para a realização da Assembleia, e para o qual 
também serão encaminhados os documentos de identificação e de representação. O e-mail enviado com 
a solicitação e respectivos documentos será considerado e-mail de credenciamento. Os acionistas que 
se credenciarem e participarem via Zoom, serão considerados presentes à Assembleia e assinantes 
da respectiva ata e da folha correspondente do Livro de Presença, os quais deverão ser firmados pelo 
Presidente e Secretário da mesa.3- Após o envio do e-mail pelo acionista com o seu documento ou de 
seu procurador, será enviado um convite individual com o link de acesso e instruções sobre o registro no 
sistema eletrônico. Os convites individuais para acesso virtual serão enviados aos endereços de e-mail 
que tiverem sido validados no credenciamento. 4- Participação e voto a distância: As manifestações 
de voto e/ou outras manifestações, por escrito, dos acionistas, se for o caso, serão entregues pelos 
acionistas na respectiva ordem, durante a realização da Assembleia. Cada manifestação escrita poderá 
ser enviada durante a Assembleia para o e-mail mencionado acima, ou, ainda, ser anexada no sistema 
eletrônico. Os acionistas, desde já, autorizam que a Companhia utilize quaisquer informações constantes 
da gravação da Assembleia, em qualquer esfera administrativa e/ou judicial. Eventuais dúvidas sobre 
as questões acima poderão ser dirimidas por meio de mensagem eletrônica para o endereço eletrônico 
acima mencionado. São Paulo, 04 de março de 2024. Leda Maria Barjas Baléche. (05, 06 e 07/03/2024)

Sarfaty Securitizadora S/A
CNPJ/MF: 24.765.839/0001-89

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 16/01/2024
Aos 16/01/2024, às 10h, na sede com a presença de todos os acionistas. Assumiu a Presidência desta assembleia, 

Alberto Elie Sarfaty, que convidou a mim Debora Previatti de Pardo Soares para secretariar esta assembleia, o qual 

aceitei. Deliberações: 1. Aprovar a alteração na base de remuneração da 2ª série da 4ª Emissão Privada de 

Debêntures Simples; 2. Aprovar os termos do 2º Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 4ª Emissão 

Privada de Debêntures Simples. Encerramento: Nada mais. JUCESP. Certifico o registro sob o nº 62.904/24-3 em 

15/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Sarfaty Securitizadora S/A
CNPJ/MF: 24.765.839/0001-89

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 26/01/2024
Aos 26/01/2024, às 10h, na sede com a presença de todos os acionistas. Assumiu a Presidência desta assembleia, 
Alberto Elie Sarfaty, que convidou a mim Debora Previatti de Pardo Soares para secretariar esta assembleia, o qual 
aceitei. Deliberações: 1. Deliberar e aprovar a proposta da Diretoria da Sociedade que tem por objeto a realização de 
uma emissão privada de 100.000 debêntures simples no montante total de R$ 100.000.000,00 em 6 séries; 2. Aprovar 
a fixação das características das debêntures a serem emitidas; 3. Autorizar a Diretoria a celebrar a respectiva Escritura 
de Emissão Privada de Debêntures. Encerramento: Nada mais. JUCESP. Certifico o registro sob o nº 62.902/24-6 em 
15/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Ambipar Participações e Empreendimentos S/A
CNPJ 12.648.266/0001-24

Aviso aos Debenturistas Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional 

Fidejussória, em Série Única, da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Ambipar Participações e Empreendimentos S/A (“Companhia”) comunica aos titulares das debêntures da série única 
objeto do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos de Distribuição”, celebrado em 13 de julho de 2021 de (“Escritura de Emissão”), que exercerá o 
direito ao resgate antecipado facultativo (“Resgate Antecipado Facultativo”) da totalidade das debêntures da série 
única (“Debêntures da Série Única”), conforme previsto na Escritura de Emissão. O Resgate Antecipado Facultativo 
será realizado mediante o pagamento total (i) do Valor Nominal Unitário (conforme definido na Escritura de Emissão) 
das Debêntures da Série Única, acrescido: (ii) dos Juros Remuneratórios, calculado pro rata temporis, desde a Data de 
Início da Rentabilidade ou Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior (inclusive), conforme 
o caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado Facultativo Total, e (iii) do prêmio calculado de acordo 
com a fórmula prevista na Cláusula da Escritura de Emissão, incidente sobre os montantes indicados nas alíneas (i) e 
(ii) acima, considerando o prazo remanescente entre a data do Resgate Antecipado Facultativo e a Data de Vencimento 
das Debêntures. O pagamento do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Série Única será realizado no 
dia 20 de março de 2024 de acordo com os procedimentos adotados pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão 
B3 (“B3”) para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, ou observados os procedimentos do Escriturador 
(conforme definido na Escritura de Emissão), caso não estejam custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures 
da Série Única serão canceladas pela Companhia após a realização do Resgate Antecipado Facultativo. São Paulo, 
05 de março de 2024.

Ambipar Participações e Empreendimentos S/A
CNPJ 12.648.266/0001-24

Aviso aos Debenturistas Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, 
não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional 

Fidejussória, em Série Única, da Ambipar Participações e Empreendimentos S.A.
Ambipar Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia”) comunica aos titulares das debêntures da série 
única objeto do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição”, celebrado em 14 de dezembro de 2021 (“Escritura de 
Emissão”), que exercerá o direito ao resgate antecipado facultativo (“Resgate Antecipado Facultativo”) da 
totalidade das debêntures da série única (“Debêntures da Série Única”), conforme previsto na Escritura de 
Emissão. O Resgate Antecipado Facultativo será realizado mediante o pagamento total (i) do Valor Nominal Unitário 
(conforme definido na Escritura de Emissão) das Debêntures da Série Única, acrescido (ii) dos Juros Remuneratórios, 
calculado pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios 
imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado 
Facultativo Total e (iii) do prêmio calculado de acordo com a fórmula prevista na Cláusula da Escritura de Emissão, 
incidente sobre os montantes indicados nas alíneas (i) e (ii) acima, considerando o prazo remanescente entre a 
data do Resgate Antecipado Facultativo e a Data de Vencimento das Debêntures. O pagamento do Resgate 
Antecipado Facultativo das Debêntures da Série Única será realizado no dia 20 de março de 2024 de acordo com os 
procedimentos adotados pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”) para as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3, ou observados os procedimentos do Escriturador (conforme definido na Escritura de 
Emissão), caso não estejam custodiadas eletronicamente na B3. As Debêntures da Série Única serão canceladas pela 
Companhia após a realização do Resgate Antecipado Facultativo. São Paulo, 05 de março de 2024.

Emergência Participações S.A.
CNPJ nº 10.645.019/0001-49

Aviso aos Debenturistas Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia 

Adicional Fidejussória, em Série Única, da Emergência Participações S.A.
Emergência Participações S.A. (“Companhia”) comunica aos titulares das debêntures da série única objeto do 
“Instrumento Particular de Escritura da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, 
da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços 
Restritos de Distribuição”, celebrado em 04 de fevereiro de 2022 de (“Escritura de Emissão”), que exercerá o direito 
ao resgate antecipado facultativo (“Resgate Antecipado Facultativo”) da totalidade das debêntures da série única 
(“Debêntures da Série Única”), conforme previsto na Escritura de Emissão. O Resgate Antecipado Facultativo será 
realizado mediante o pagamento total (i) do saldo do Valor Nominal Unitário (conforme definido na Escritura de 
Emissão) das Debêntures da Série Única, acrescido (ii) dos Juros Remuneratórios, calculado pro rata temporis, desde a 
Data de Início da Rentabilidade ou Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios imediatamente anterior (inclusive), 
conforme o caso, até a data do efetivo pagamento do Resgate Antecipado Facultativo Total, e (iii) do prêmio calculado 
de acordo com a fórmula prevista na Cláusula da Escritura de Emissão, incidente sobre os montantes indicados nas 
alíneas (i) e (ii) acima, considerando o prazo remanescente entre a data do Resgate Antecipado Facultativo e a Data 
de Vencimento das Debêntures. O pagamento do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures da Série Única será 
realizado no dia 20 de março de 2024 de acordo com os procedimentos adotados pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - 
Balcão B3 (“B3”) para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, ou observados os procedimentos do 
Escriturador (conforme definido na Escritura de Emissão), caso não estejam custodiadas eletronicamente na B3. 
As Debêntures da Série Única serão canceladas pela Companhia após a realização do Resgate Antecipado Facultativo. 
São Paulo, 05 de março de 2024.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 7EA6-8525-19F8-1B96.
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Demonstrações Financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais, exceto os saldos de resultado por ação)

continuação

continua

Balanços patrimoniais Nota 31/12/2023 31/12/2022
Ativo/Circulante 153.359 380.640
Caixa e equivalentes de caixa 3 89.997 320.391
Contas a receber 4 38.913 21.710
Impostos a recuperar 18.507 32.826
Despesas antecipadas 6 5.619 5.089
Instrumentos financeiros derivativos - ativo 5 – 30
Outros 323 594
Não circulante 1.092.648 1.107.308
Despesas antecipadas 6 2.002 1.306
Outros créditos 13 13
Ativo fiscal diferido 7 199.882 183.002
Imobilizado 8 41.836 49.849
Intangível 9 848.915 873.138
Total do ativo 1.246.007 1.487.948

Balanços patrimoniais Nota 31/12/2023 31/12/2022
Passivo e patrimônio líquido/Circulante 257.259 433.538
Fornecedores 10 31.672 30.148
Obrigações trabalhistas, férias e encargos sociais 11 26.454 23.165
Obrigações tributárias 12 5.626 6.282
Instrumentos financeiros derivativos 5 13.331 6.072
Empréstimos bancários 13 71.283 74.840
Debêntures a pagar 14 – 183.663
Arrendamento a pagar 17 5.610 5.011
Passivo financeiro a pagar 18 100.697 94.385
Outras contas a pagar 19 2.586 9.972
Não circulante 626.213 677.412
Debêntures a pagar 14 – 82.996
Notas comerciais a pagar 15 191.592 –
Arrendamento a pagar 17 17.118 21.887
Passivo financeiro a pagar 18 301.027 394.944
Instrumentos financeiros derivativos 5 44.631 35.748
Fornecedores 10 5.288 8.777
Empréstimos bancários 13 66.557 133.060
Patrimônio líquido 362.535 376.998
Capital social - subscrito 21a 701.651 677.542
Custo de transação na emissão de ações 21b (21.846) (21.846)
Bônus de subscrição 21a 84.000 84.000
Prejuízos acumulados (401.270) (362.698)
Total do passivo e patrimônio líquido 1.246.007 1.487.948

Demonstrações dos resultados Nota 31/12/2023 31/12/2022
Receita líquida de serviços 22 284.062 233.953
Custo dos Serviços Prestados 23 (127.369) (117.464)
Lucro bruto 156.693 116.489
Despesas e receitas operacionais
Gerais e administrativas 23 (39.157) (34.389)
Com pessoal 23 (89.553) (74.990)
Depreciação e amortização 23 (5.191) (5.181)
Despesas com publicidade, marketing e propaganda 23 (2.773) (3.389)
Outras despesas e receitas operacionais 24 – 15.450
Resultado operacional antes do resultado financeiro 20.019 13.990
Resultado financeiro
Receitas financeiras 25 45.888 59.791
Despesas financeiras 25 (121.359) (188.751)
Resultado financeiro líquido (75.471) (128.960)
Resultado operacional antes do IR e da CS (55.452) (114.970)
Imposto de renda e contribuição social - diferido 7 16.880 40.612
Prejuízo líquido do exercício (38.572) (74.358)
Resultado por ação (0,60626) (1,16872)

Demonstrações dos resultados abrangentes 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo líquido do exercício (38.572) (74.358)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente (38.572) (74.358)

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo antes do IR e da CS (55.452) (114.970)
Ajustes para reconciliar o lucro antes do IR e da CS com
 o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Provisão para contingências cíveis 16 96 521
Depreciação e amortização 8 e 9 59.692 38.186
Operação com instrumentos financeiros derivativos - MtM 5 16.172 34.760
Bônus a pagar 5.904 4.663
Juros pagos sobre debêntures 14 23.977 29.600
Juros incorridos sobre debêntures 14 (6.402) (36.941)
Juros incorridos sobre notas comerciais 15 (12.859) –
Juros pagos sobre empréstimos 13 32.220 29.698
Juros incorridos sobre empréstimos 13 (28.663) (32.815)
Juros pagos sobre arrendamento 17 1.883 929
Juros e variação cambial sobre passivo financeiro
 de fornecedores 18 10.692 22.262

47.260 (24.107)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a Receber 4 (17.203) (773)
Despesas antecipadas 6 (1.226) 3.696
Impostos a recuperar 14.319 (22.405)
Outros ativos 271 180
Fornecedores 10 (1.965) (6.814)
Obrigações trabalhistas, férias e encargos sociais 11 (2.616) 2.546
Obrigações tributárias 12 (656) 1.226
Arrendamento a pagar 17 891 17.294
Outras contas a pagar 19 (7.482) 3.508
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 31.593 (25.650)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado 8 (8.496) (3.936)
Aquisições de intangível 9 (18.960) (16.337)
Caixa líquido utilizado nas atividades de investimento (27.456) (20.273)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Variação nos passivos de financiamentos:
Custo de Transação Relacionados a Debêntures 14 208 14.107
Pagamento de Debêntures 14 (284.441) –
Custo de Transação Relacionados a Notas Comerciais 15 204.451 –
Pagamento de Arrendamento 17 (6.943) (2.719)
Pagamento de Passivo Financeiro de fornecedores 18 (98.298) (89.589)
Custo de Transação Relacionados a Empréstimos 13 164 6.398
Pagamento de Empréstimos 13 (73.781) –
Aumento de Capital 21 24.109 283.514
Custo de Transação na emissão de Ações 21 – (21.845)
Reserva de Capital 21 – 84.000
Caixa líquido utilizado nas atividades de financiamento (234.531) 273.866
Aumento de caixa e equivalentes de caixa (230.394) 227.944
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 320.391 92.447
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 89.997 320.391

(230.394) 227.944

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Nota
Capital 
social

Custos de 
transação

Reservas 
de 

capital
Prejuízos 

acumulados Total
Saldos em 01/01/2022 20 394.028 – – (288.340) 105.688
Aumento de capital 21 283.514 – – – 283.514
Custo de transação
 na emissão de ações – (21.846) – – (21.846)
Bônus de subscrição – – 84.000 – 84.000
Resultado do exercício – – – (74.358) (74.358)
Saldos em 31/12/2022 20 677.542 (21.846) 84.000 (362.698) 376.998
Mutações do período 283.514 (21.846) 84.000 (74.358) 271.310
Saldos em 01/01/2023 20 677.542 (21.846) 84.000 (362.698) 376.998
Aumento de capital 21 24.109 – – – 24.109
Resultado do exercício – – – (38.572) (38.572)
Saldos em 31/12/2023 20 701.651 (21.846) 84.000 (401.270) 362.535
Mutações do período 24.109 – – (38.572) (14.463)

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: A Gestora de Inteligência de Crédito S.A. (“Quod” ou “Socieda-
de”) constituída na forma de sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil, 
com sede na Alameda Araguaia, 2.104 - 8º andar, cidade de Barueri, foi fundada em 14 de 
junho de 2017, pelos acionistas do Banco do Brasil, Caixa Participações, Banco Bradesco, 
Banco Itaú e Banco Santander, e passou a atuar com a marca Quod desde junho de 2018. 
Em 2019, a Sociedade deu continuidade à construção de sua plataforma de operação e 
desenvolvimento de seus produtos, iniciando ainda suas atividades comerciais, tendo as-
sinado os primeiros contratos globais de serviço e realizando diversas provas de conceito 
com clientes. Em junho de 2020, a Sociedade passou a operar de forma plena sua plata-
forma de dados e produtos de score e relatório de crédito. A Sociedade avalia constante-
mente alternativas para equilibrar seus ativos e passivos de curto prazo. Como resultado, 
a Sociedade contratou no 1º Semestre de 2022, operações de capital de giro e realizou a 
postergação da amortização de suas Debêntures, conforme apresentado na nota 14 - De-
bêntures a pagar. Em 04 de outubro de 2022, de acordo com a deliberação da Assembleia 
Geral Extraordinária, a Sociedade emitiu um Bônus de Subscrição em favor de um novo 
investidor, a LexisNexis Risk Solutions, fornecedora global de soluções de avaliação de 
Risco e Compliance, que conferiu ao seu titular o direito de subscrever novas ações ordi-
nárias e preferenciais nominativas e sem valor nominal da Sociedade. O Bônus de Subscri-
ção emitido no valor de R$ 84.000, foi integralmente pago nesta data pelo novo investi-
dor. Em 20 de dezembro de 2022, a Sociedade recebeu um ingresso de capital do novo 
investidor LexisNexis Risk Solutions no valor de R$ 283.514. Os recursos foram integral-
mente integralizados pela LexisNexis Risk Solutions na mesma data, mediante exercício de 
Bônus de Subscrição de sua titularidade. Com o aumento do capital social e a evolução de 
seu plano de negócios, a Sociedade vem aumentando suas receitas de forma recorrente ao 
longo dos exercícios, melhorando seu resultado operacional e diminuindo suas necessida-
des de caixa, a alavancagem da Sociedade e melhorando também seu resultado financeiro 
que consequentemente viabilizará o atingimento de lucro líquido. Para 2023, a Sociedade 
realizou operações de gerenciamento de dívida, alongando o prazo de suas dívidas bancá-
rias. Nesse sentido, em 13 de fevereiro de 2023, foi aprovado pelo Conselho de Adminis-
tração da Sociedade, a contratação da 1ª Nota Comercial no valor de R$80.000, com prazo 
de 3 anos, que foram utilizadas para o pré-pagamento das Debêntures, reduzindo a dívida 
da Sociedade e alongando seu prazo. Em 14 de setembro de 2023, a Sociedade realizou a 
contratação da 2ª Nota Comercial no valor de R$ 100.000, também com prazo de 3 anos, 
como parte do plano de gerenciamento e otimização de dívidas. A Sociedade é uma ges-
tora de bases de dados, tendo as seguintes atividades como objeto social: (i) Coleta, o 
armazenamento, a avaliação, o monitoramento e o gerenciamento de dados financeiros e 
não financeiros de pessoas naturais e jurídicas; (ii) Organização, a análise, o desenvolvi-
mento, a criação e a comercialização de informações e soluções para apoiar decisões e 
gerenciamento de risco de crédito e de negócios; (iii) Desenvolvimento e comercialização 
de relatórios de crédito, de escalas e métricas (score) de risco de crédito, de risco de 
identidade e de fraude, e de atributos de risco de crédito e de fraude; (iv) Classificação e 
análise de risco; (v) Prestação de serviços acessórios à análise de carteira de crédito e à 
recuperação de obrigações vencidas e não honradas; (vi) Prestação de serviços em geral 
para suporte da atividade creditícia e de proteção ao crédito, incluindo consultoria, de-
senvolvimento de sistemas, projetos, elaboração e venda de pesquisas; (vii) Desenvolvi-
mento e exploração comercial relacionados a prestação de serviços de informação, marke-
ting e tecnologia em geral, com base no banco de dados, no know-how e na capacidade 
de distribuição da Sociedade; (viii) Serviços de suporte ao consumidor em relação a crédi-
to e fraude, incluindo educação financeira; (ix) Instrução, treinamento e capacitação 
técnica para terceiros nas atividades desenvolvidas pela Sociedade, inclusive para análise 
de crédito e prevenção a fraudes; (x) Desenvolvimento, implementação e comercialização 
de modelos estatísticos; (xi) Prestação de serviços na área de processamento de dados 
para terceiros; (xii) Assessoria, consultoria e suporte técnico em informática, inclusive 
instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados, 
bem como portais, provedores de internet e demais serviços de informação na internet; 
(xiii) Desenvolvimento, aplicação e oferta de tecnologias de segurança em operações e 
transações, por meios eletrônicos ou não; (xiv) Criação, desenvolvimento, cessão, licença, 
sublicença e distribuição de sistemas de processamento de dados e de software;  
(xv) Prática de outras atividades necessárias e pertinentes para a realização de seu objeto 
social; e (xvi) Participação em outras sociedades, como acionista ou quotista, no Brasil ou 
no exterior. 2. Principais práticas contábeis: 2.1 Declaração de conformidade: As de-
monstrações financeiras foram preparadas de acordo com os Pronunciamentos Contábeis 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), interpretações e orientações 
técnicas que são aplicadas consistentemente pela Sociedade. 2.2 Base de preparação:  
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto se 
indicado de outra forma. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das con-
traprestações pagas em troca de ativos. As demonstrações financeiras da Sociedade foram 
aprovadas para divulgação pelo Conselho de Administração em 23 de fevereiro de 2024. 
2.3 Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financei-
ras da Sociedade são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Sociedade atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão apresen-
tadas em milhares de Reais - R$, que é a moeda funcional da Sociedade e, também, a 
moeda de apresentação destas demonstrações financeiras. 2.4 Estimativas contábeis:  
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil requer que a Administração se baseie em estimativas para o registro de certas 
transações que afetam os ativos, os passivos, as receitas e as despesas da Sociedade, bem 
como a divulgação de informações sobre os dados de suas demonstrações financeiras. Os 
resultados finais dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em 
exercícios subsequentes, podem diferir dessas estimativas. As principais estimativas rela-
cionadas às demonstrações financeiras referem-se às perdas esperadas para créditos de 
liquidação duvidosa do contas a receber, à vida útil dos bens do imobilizado e intangível, 
à realização do imposto de renda e da contribuição social diferidas e ao “impairment” 
sobre o intangível. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá re-
sultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido às 
probabilidades inerentes ao processo de estimativa. A Sociedade tem como política efetu-
ar a revisão de suas estimativas, no fechamento das demonstrações financeiras intermedi-
árias e anuais. 2.5 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com 
carência original de três meses ou menos e com risco insignificante de mudança de valor, 
mantidos para utilização nos compromissos de curto prazo. 2.6 Instrumentos financei-
ros: Classificação e mensuração: As práticas contábeis adotadas pela Sociedade permitem 
que os instrumentos financeiros sejam classificados sob as seguintes categorias: (i) ins-
trumentos financeiros mensurados ao custo amortizado; (ii) instrumentos de dívida men-
surados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA - instrumentos 
de dívida); (iii) instrumentos patrimoniais mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA - instrumentos patrimoniais); e (iv) instrumentos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio de resultado (VJR). A classificação depende da 
origem dos instrumentos ou da finalidade para a qual os instrumentos financeiros são 
adquiridos. A classificação dos instrumentos financeiros é efetuada no reconhecimento 
inicial da operação. No quadro abaixo, demonstramos a classificação de seus ativos e 
passivos financeiros, a partir dos requisitos do CPC 48:

Ativo/Passivo Financeiro Classificação
Caixa e equivalentes de caixa Valor justo por meio do resultado

Contas a receber Custo amortizado
Instrumentos financeiros derivativos Valor justo por meio do resultado

Empréstimos bancários Custo amortizado
Fornecedores Custo amortizado

Passivo financeiro a pagar Custo amortizado
Notas comerciais a pagar Custo amortizado

Instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado: Um ativo financeiro é men-
surado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR: (i) é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) seus termos 
contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao 
pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Instrumentos financei-
ros mensurados ao VJR: Todos os ativos e passivos financeiros não classificados como 
mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, são classificados como ao VJR. Isso inclui 
todos os ativos e passivos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Sociedade 
pode designar de forma irrevogável um ativo ou passivo financeiro que de outra forma 
atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR 
se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra 
forma surgiria. 2.6.1 Contas a Receber de Clientes: São ativos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado, representados pelos valores nominais dos títulos a receber de 
clientes por venda de produtos e serviços de soluções de análise de risco de crédito, pre-
venção a fraude, compliance e cobrança para seus clientes. Perdas Esperadas para Crédi-
tos de Liquidação Duvidosa - PECLD: A Sociedade elaborou a sua política para reconhe-
cimento de perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa e reconheceu provisão 
para perdas esperadas de créditos sobre os recebíveis de acordo com as diretrizes do CPC 
48 - Instrumentos Financeiros. A Sociedade aplicou o modelo simplificado para o cálculo 
da sua provisão de perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa. Dentre  
outras informações foi considerado a matriz a seguir para cálculo da provisão de perdas
esperadas: Títulos a vencer Títulos vencidos

Percentual
entre 1 

e 30 dias
entre 31 
e 60 dias

entre 61 
e 90 dias

entre 91 
e 180 dias

acima de 
180 dias

de Perdas 0,48% 1,96% 10,02% 21,15% 48,17% 100%
Os títulos de clientes que apresentam acordo de pagamento com reconhecimento da dívi-
da e formalização do acordo, bem como títulos de clientes que não apresentam riscos de 
créditos não são considerados na base de cálculo. Caso o acordo não seja cumprido parcial 
ou totalmente, o título volta a ser considerado na base de cálculo para provisão.  
2.7 Imobilizado: O imobilizado está demonstrado ao valor de custo, deduzido de depre-
ciação e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. A depreciação inicia-se 
quando os ativos estão prontos para o uso pretendido. A depreciação é reconhecida com 
base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do 
custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado. A vida útil 
estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no fim do exer-
cício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente.
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômi-
cos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou 
baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebi-
dos na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 2.8 Intangível: 
O intangível inclui gastos com aquisição e elaboração de sistemas de computação para a 
formação e implementação de plataformas e bases de dados e dos produtos que serão 
ofertados pela Sociedade. Dessa maneira, tais gastos são capitalizados em consonância 
com os pronunciamentos contábeis aplicáveis, conforme descrito abaixo. Quando aplicá-
vel, de acordo com o CPC 04 - Ativo intangível, os ativos são amortizados pelo método que 
reflita o padrão no qual se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam 
consumidos pela mesma, às taxas anuais mencionadas na nota explicativa nº 9, que levam 
em consideração a vida útil desses ativos. Os custos de desenvolvimento que são direta-
mente atribuíveis ao projeto e os produtos de softwares identificáveis e exclusivos, con-
trolados pela Sociedade, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes 
critérios são atendidos: • É tecnicamente viável concluir o software/projeto para que es-
teja disponível para uso ou venda; • A Sociedade pretende concluir o software/projeto e 
usá-lo ou vendê-lo; • O software/projeto pode ser vendido ou usado; • O software/projeto 
gerará benefícios econômicos futuros prováveis, que podem ser demonstrados; • Recursos 
técnicos e financeiros e outros recursos adequados estão disponíveis para concluir o de-
senvolvimento e para usar ou vender o software/projeto; • O gasto atribuível ao software/
projeto durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança; • Os custos 
diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software/projeto, 
incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de software/projeto e 
uma parcela adequada das despesas diretas relevantes; e • Os custos com desenvolvimen-
to que não atendem a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesas não são reconhe-
cidos como ativo em exercício subsequente. O valor amortizável do respectivo ativo intan-
gível com vida útil definida é apropriado de forma sistemática ao longo da sua vida útil 
estimada, cujo método de amortização reflete o padrão de consumo dos benefícios econô-
micos futuros pela Sociedade. Assim os ativos intangíveis podem ser amortizados pelo 
método linear ou não linear, conforme taxas descritas na nota explicativa nº 9. 2.9 Redu-
ção ao valor recuperável de ativos intangíveis: No fim do exercício, a Sociedade revisa 
o valor contábil de seus ativos intangíveis para determinar se há alguma indicação de que 
tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indica-
ção, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montan-
te dessa perda, se houver. Para tanto, a Sociedade identifica os grupos de ativos que 
possuem entradas de caixa independentes (UGC’s - Unidade Geradoras de Caixa) e avalia 
seu valor em uso. O valor em uso é mensurado a partir das previsões de fluxos de caixa, 
descontados pelo custo médio de capital ponderado da Sociedade, durante a vida útil da 
UGC em questão. A Sociedade compara o valor em uso das UGCs com a soma dos valores 
contábeis dos ativos que a compõem. Se o montante recuperável de um ativo calculado 
for menor que seu valor contábil, o valor contábil é reduzido ao seu valor recuperável.  

A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Nos 
exercícios de 2023 e 2022 a Sociedade não registrou perdas por redução ao valor recupe-
rável de ativos. 2.10 Fornecedores: As contas a pagar a fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios. 2.11 Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e fiscais: As provisões para 
riscos cíveis, trabalhistas e fiscais são reconhecidas de acordo com o Pronunciamento 
Contábil Técnico CPC 25, que trata de Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contin-
gentes, para obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos passados, 
em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja liquidação seja provável. 
Para os processos diagnosticados com riscos possíveis a Sociedade divulga em Nota Expli-
cativa e para os processos diagnosticados com o risco remoto a Sociedade faz o acompa-
nhamento. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa das considerações 
requeridas para liquidar a obrigação no fim de cada exercício, considerando-se os riscos e 
as incertezas relativos à obrigação. 2.12 Imposto de renda e contribuição social:  
A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos 
correntes e diferidos. A provisão para imposto de renda foi constituída com base na legis-
lação fiscal vigente à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável anual excedente a R$ 240 (R$ 20 por mês). A contribuição social foi calculada à 
alíquota de 9% sobre o lucro contábil ajustado. O imposto de renda e a contribuição social 
diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias entre os saldos de ativos e 
passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais negativas corres-
pondentes usadas na apuração do lucro tributável. Os impostos diferidos ativos são reco-
nhecidos sobre todas as diferenças temporárias e prejuízo fiscal e base negativa de IRPJ 
e CSLL, apenas quando for provável que a Sociedade apresentará lucro tributável futuro em 
montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 
2.13 Receita de contratos com Clientes: A Sociedade gera receita principalmente pela 
venda de soluções de análise de risco de crédito, prevenção a fraude, compliance e cobran-
ça para seus clientes. A mensuração da receita ocorre com base na contraprestação espe-
cificada no contrato com o cliente. A Sociedade reconhece a receita conforme o CPC 47 - 
Receita de Contrato com Cliente, no momento em que transfere o controle dos serviços ao 
cliente e através da análise e aplicação das 5 etapas que deverão ser seguidas até o reco-
nhecimento contábil de uma receita: etapa 1 - Identificar o(s) contrato(s) com um cliente; 
etapa 2 - Identificar as obrigações de performance; etapa 3 - Determinar o preço da 
transação por obrigação de performance; etapa 4 - Alocar o preço de transação às obriga-
ções de performance no contrato; e etapa 5 - Reconhecimento da Receita conforme o 
cumprimento das obrigações de performance. As informações sobre a natureza dos contra-
tos e a época do cumprimento de obrigações de performance em contratos com clientes 
estão descritas abaixo: (1) Pacotes pré-pagos: essa modalidade de pacotes permite a 
contratação dos produtos por um determinado período (mensal, trimestral, semestral ou 
anual). Os clientes contratam um limite de utilização mensal não cumulativo e pago an-
tecipadamente. Esse modelo de negócio atende principalmente os clientes de pequeno e 
médio porte. (2) Oferta customizada com franquia: essa modalidade permite a contra-
tação mensal de um ou mais produtos dentro do portfólio. Os clientes contratam uma 
franquia de valor mensal e a utilização dos produtos é apurada e precificada de maneira 
unitária. Em caso de utilização inferior ao valor de contrato, será cobrada a franquia esta-
belecida. Em caso de utilização acima da franquia, é cobrado o valor excedente.  
(3) Oferta customizada sem franquia: essa modalidade permite a contratação mensal de 
um ou mais produtos dentro do portfólio com preço unitário preestabelecido. Os clientes 
não possuem uma franquia de valor mensal e a utilização dos produtos é apurada e preci-
ficada de acordo com o contrato. (4) Oferta customizada com consumo ilimitado: essa 
modalidade permite a contratação mensal de um ou mais produtos dentro do portfólio com 
consumo ilimitado a um preço fixo predeterminado. Esse modelo de negócio atende prin-
cipalmente os clientes estratégicos. (5) Success Fee: essa modalidade de serviço é base-
ada em um percentual de retorno preestabelecido e apurado mensalmente. Esse modelo de 
negócio é utilizado apenas em determinadas linhas de produtos. O reconhecimento da 
receita ocorre à medida que o cliente tem acesso aos produtos e serviços de acordo com o 
contrato. (1) Pacotes pré-pagos: nessa modalidade a receita é reconhecida no ato da 
prestação de serviço. (2) Oferta customizada com franquia: nessa modalidade a receita 
é reconhecida mensalmente com base nos valores apurados pela Sociedade. (3) Oferta 
customizada sem franquia: nessa modalidade a receita é reconhecida mensalmente com 
base nos valores apurados pela Sociedade. (4) Oferta customizada com consumo ilimi-
tado: nessa modalidade a receita é reconhecida mensalmente com base nos valores prees-
tabelecidos em contrato. (5) Success Fee: nessa modalidade a receita é reconhecida 
mensalmente com base nos valores apurados pela Sociedade, quando não há mais variabi-
lidade em relação ao seu valor. 2.14 Custos: A Sociedade apura e reconhece os custos 
principalmente sobre a venda de soluções de análise de risco de crédito, prevenção a 
fraude, compliance e cobrança para seus clientes. Os principais custos apurados e reconhe-
cidos são: (1) Sustentação e suporte à plataformas: São custos fixos relacionados a 
sustentação, manutenção do ambiente cloud e suporte à plataforma tecnológica;  
(2) Base de dados: São custos fixos relacionados à aquisição, estruturação e processa-
mento de base de dados. (3) Comunicação: São custos variáveis relacionados com os 
envios de carta, disparos de SMS, telefonemas e disparos de e-mail para comunicação ao 
consumidor; (4) Atendimento ao cliente: São custos variáveis relacionados ao atendi-
mento ao cliente e ao consumidor; (5) Revenda de produtos: São custos variáveis rela-
cionados à revenda de produtos de parceiros aos nossos clientes; (6) Custos de Pessoal: 
São custos variáveis relacionados a remuneração, benefícios e encargos sociais dos cola-
boradores diretamente ligados à prestação de serviços aos nossos clientes. Esses colabo-
radores são profissionais pertencentes e/ou alocados nas áreas de Tecnologia da Informa-
ção (T.I.) e Dados e Analytics; (7) Depreciação e Amortização: São custos relacionados 
a depreciação dos equipamentos de informática e processamento de dados, bem como os 
custos relacionados a amortização da plataforma tecnológica que são essenciais e direta-
mente ligados à prestação de serviços aos nossos clientes. 2.15 Normas e interpretações 
ainda não efetivas: Algumas novas normas e revisões são efetivas para exercícios inicia-
dos em 1º de janeiro de 2023. A Sociedade analisou e não adotou essas normas na prepa-
ração dessas demonstrações financeiras. • Imposto diferido relacionado a ativos e 
passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12) - As al-
terações limitam o escopo da isenção de reconhecimento inicial para excluir transações 
que dão origem a diferenças temporárias iguais e compensatórias - por exemplo, arrenda-
mentos e passivos de custos de desmontagem. As alterações aplicam-se aos períodos 
anuais com início em ou após 1 de janeiro de 2023. Para arrendamentos e passivos de 
custos de desmontagem, os ativos e passivos fiscais diferidos associados precisarão ser 
reconhecidos desde o início do período comparativo mais antigo apresentado, com qual-
quer efeito cumulativo reconhecido como um ajuste no lucro acumulado ou outros  
componentes do patrimônio naquela data. Para todas as outras transações, as alterações 
se aplicam a transações que ocorrem após o início do período mais antigo apresentado.  
A Sociedade avaliou que essas alterações não apresentam impacto sobre as demonstrações 
financeiras da Sociedade. • Alterações ao CPC 26: Classificação de passivos como  
circulante ou não circulante - Em janeiro de 2020, o IASB emitiu alterações nos parágra-
fos 69 a 76 do IAS 1, correlato ao CPC 26, de forma a especificar os requisitos para clas-
sificar o passivo como circulante ou não circulante. As alterações esclarecem: a) O que 
significa um direito de postergar a liquidação; b) Que o direito de postergar deve existir 
na data-base do relatório; c) Que essa classificação não é afetada pela probabilidade de 
uma entidade exercer seu direito de postergação; d) Que somente se um derivativo embu-
tido em um passivo conversível for em si um instrumento de capital próprio, os termos de 
um passivo não afetariam sua classificação. As alterações são válidas para períodos inicia-
dos a partir de 1º de janeiro de 2023 e devem ser aplicadas retrospectivamente. No entan-
to, o IASB propôs posteriormente novas alterações ao IAS 1 e o adiamento da data de 
vigência das alterações de 2020 para períodos anuais que se iniciam em ou após 1º de 
janeiro de 2024. A Sociedade avaliou que essas alterações não apresentam impacto sobre 
as demonstrações financeiras da Sociedade. • Alterações ao IAS 8: Definição de estima-
tivas contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 8, norma corre-
lata ao CPC 23, no qual introduz a definição de ‘estimativa contábeis’. As alterações escla-
recem a distinção entre mudanças nas estimativas contábeis e mudanças nas políticas 
contábeis e correção de erros. Além disso, eles esclarecem como as entidades usam as 
técnicas de medição e inputs para desenvolver as estimativas contábeis. As alterações 
serão vigentes para períodos iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 e serão aplica-
das para mudanças nas políticas e estimativas contábeis que ocorrerem em, ou após, o 
início desse período. Adoção antecipada é permitida se divulgada. A Sociedade avaliou 
que essas alterações não apresentam impacto sobre as demonstrações financeiras da  
Sociedade. • Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2: Divulgação de políticas 
contábeis - Em fevereiro de 2021, o IASB emitiu alterações ao IAS 1, norma correlata ao 
CPC 26 (R1) e IFRS Practice Statement 2 Making Materiality Judgements, no qual fornece 
guias e exemplos para ajudar entidades a aplicar o julgamento da materialidade para a 
divulgação de políticas contábeis. As alterações são para ajudar as entidades a divulgarem 
políticas contábeis que são mais úteis ao substituir o requerimento para divulgação de 
políticas contábeis significativas para políticas contábeis materiais e adicionando guias de 
como as entidades devem aplicar o conceito de materialidade para tomar decisões sobre a 
divulgação das políticas contábeis. As alterações ao IAS 1 são aplicáveis para períodos 
iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2023 com adoção antecipada permitida. Já que as 
alterações ao Practice Statement 2 fornece guias não obrigatórios na aplicação da defini-
ção de material para a informação das políticas contábeis, uma data para adoção desta 
alteração não é necessária. A Sociedade avaliou que essas alterações não apresentam 
impacto sobre as demonstrações financeiras da Sociedade. • IFRS 17 (CPC 50) - Contra-
tos de Seguro - A nova norma estabelece os princípios para reconhecimento, mensuração, 
apresentação e divulgação de contratos de seguro e substitui a IFRS 4 (CPC 11) - Contratos 
de Seguro. As alterações da nova norma são aplicáveis para períodos anuais iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2023. Essas alterações não apresentam impacto sobre as demons-
trações financeiras da Sociedade. 3. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes 
de caixa representados na demonstração do fluxo de caixa estão compostos da seguinte forma:

Taxa média 
ponderada 
a.a. 2023

Taxa média 
ponderada 
a.a. 2022 31/12/2023 31/12/2022

Caixa e bancos 585 5.992
Certificados de Depósito
 Bancário - CDB 103,1 do DI 104,2 do DI 89.412 314.399
Total 89.997 320.391
Representam aplicações remuneradas às taxas descritas acima, sem o risco de mudança 
significativa do valor e com liquidez imediata, mantidas em instituições financeiras de 
primeira linha. 4. Clientes: As contas a receber são representadas pelos valores nominais 
dos títulos a receber de clientes por venda de produtos e serviços de soluções de análise 
de risco de crédito, prevenção a fraude, compliance e cobrança para seus clientes.

31/12/2023 31/12/2022
Clientes - a vencer 38.321 21.365
Clientes - vencidos 1.643 743
Perdas Esperadas para Créditos de Liquidação Duvidosa (1.051) (398)
Total 38.913 21.710
O saldo de contas a receber de clientes está apresentado substancialmente por títulos de 
prestação de serviços para clientes pessoa jurídica com vencimento entre 30 e 60 dias, 
sendo 71% com partes relacionadas, não elegíveis na composição da base de provisão de 
perdas esperadas para créditos de liquidação duvidosa. A sociedade aplicou o modelo 
simplificado para o cálculo da sua provisão de perdas esperadas para créditos de liquidação 
duvidosa do exercício. A composição do saldo de contas a receber em 31 de dezembro  
de 2023 é: 

Aging List dos títulos

Taxa 
média 

de Perda 
Esperada

Saldo 
em 

31/12/ 
2023

Saldo 
em 

31/12/ 
2022

Provisão  
p/Perda 

Esperada 
em  

31/12/2023

Provisão 
p/Perda 

Esperada 
em  

31/12/2022
A vencer 0,48% 38.321 21.365 – –
Vencidos de 01 a 30 dias 1,96% 474 163 – –
Vencidos de 31 a 60 dias 10,02% 57 173 – –
Vencidos de 61 a 90 dias 21,15% 61 5 1 1
Vencidos de 91 a 180 dias 48,17% 4 9 3 4
Vencidos a mais de 180 dias 100,00% 1.047 393 1.047 393
Total 39.964 22.108 1.051 398

Aging List dos títulos

Taxa 
média 

de perda 
esperada

Provisão  
p/perda 

esperada 
em  

31/12/2022

Consti- 
tuição de 
provisões

Rever- 
sões

Provisão  
p/perda 

esperada 
em  

31/12/2023
A vencer 0,48% – 558 (558) –
Vencidos de 01 a 30 dias 1,96% – 774 (774) –
Vencidos de 31 a 60 dias 10,02% – 1.114 (1.114) –
Vencidos de 61 a 90 dias 21,15% 1 1.071 (1.071) 1
Vencidos de 91 a 180 dias 48,17% 4 3.270 (3.271) 3
Vencidos a mais de 180 dias 100,00% 393 3.302 (2.648) 1.047
Total 398 10.089 (9.436) 1.051
Os títulos de clientes que apresentam acordo de pagamento com reconhecimento da  
dívida e formalização do acordo, bem como títulos de clientes que não apresentam riscos 
de créditos não são considerados na base de cálculo. Caso o acordo não seja cumprido 
parcial ou totalmente, o título volta a ser considerado na base de cálculo para provisão.  
5. Instrumentos Financeiros: O valor justo estimado de ativos e passivos financeiros da 
Sociedade foi determinado por meio de informações disponíveis no mercado e metodolo-
gias apropriadas de avaliação. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na inter-
pretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais 
adequada. Como consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os 
montantes que poderão ser realizados no mercado. O uso de diferentes metodologias de 

mercado pode ter um efeito material nos valores de realização estimados. A administração 
desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando a liquidez, 
rentabilidade e segurança. A política de controle consiste em acompanhamento perma-
nente das taxas contratadas versus as vigentes no mercado. A Sociedade não efetua apli-
cações de caráter especulativo, seja em derivativos, seja em outro ativo. Os ativos e 
passivos financeiros da Sociedade são (i) caixa e equivalentes de caixa, (ii) instrumentos 
financeiros derivativos, (iii) contas a receber (iv) empréstimos bancários, (v) fornecedo-
res, (vi) passivo financeiro a pagar e (vii) notas comerciais a pagar. A Sociedade implantou 
Política de Aplicações Financeiras estabelecendo as diretrizes para gestão do risco de 
crédito e liquidez do seu portfólio de aplicações financeiras, incluindo a definição de limi-
tes por contraparte e de carência máxima permitida. O valor justo dos ativos e passivos 
financeiros, quando aplicável, foi determinado utilizando-se taxas de juros correntes dis-
poníveis para operações remanescentes, com condições e vencimentos similares. A evi-
denciação para instrumentos financeiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor 
justo requer a divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierar-
quia: • Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos (Nível 1). • Informações além dos preços cotados incluídas no Nível 1 que são adota-
das pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou 
indiretamente (ou seja, derivados dos preços) (Nível 2). • Inserções para os ativos ou 
passivos que não são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não 
observáveis) (Nível 3). A tabela a seguir apresenta o valor justo/contábil dos ativos e 
passivos da Sociedade em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

Nível 1 Nível 2 Nível 3
Ativo: 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Classificados a valor justo pelo resultado
CDB – – 89.412 314.399 – –
Instrumentos financeiros derivativos - ativo – – – 30 – –
Passivo:
Classificados a valor justo pelo resultado
Instrumentos financeiros derivativos - passivo – – 57.962 41.820 – –
Classificados ao custo amortizado
Empréstimos bancários – – 137.840 207.900 – –
Passivo financeiro fornecedores – – 401.724 489.329 – –
Passivo financeiro arrendamento – – 22.728 26.898 – –
Debêntures – – – 266.659 – –
Notas Comerciais – – 191.592 – – –
As metodologias utilizadas para a estimativa do valor justo estão definidas abaixo:  
• Certificado de depósito bancários - CDB: Para as aplicações em CDB, o valor justo é 
apurado a partir dos valores atualizados da taxa de juros de DI disponibilizada ao mercado 
através de órgãos oficiais (B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão, BACEN). • Instrumentos finan-
ceiros derivativos: Seus fluxos de caixa futuros são descontados a valor presente com 
base em curvas de rentabilidade, traçadas principalmente com base nos preços de troca de 
derivativos na B3, essas curvas de rentabilidade podem ser utilizadas para obter o valor 
justo dos derivativos. • Empréstimos bancários: O valor justo foi calculado pelos paga-
mentos previstos de principal e, quando aplicável, juros até o vencimento com as taxas 
previstas em contrato. • Passivos financeiros: Para o passivo financeiro de fornecedores 
o valor justo é apurado a partir dos valores atualizados pelo IPCA e CPI, disponibilizados 
ao mercado através de órgãos oficiais (IBGE e BLS - Bureau of Labor Statistics). Já para o 
passivo financeiro de arrendamento o valor justo é apurado com base nos fluxos de caixa 
projetados, descontados a taxa média dos contratos de 7,9% ao ano. • Notas comerciais: 
O valor justo é apurado a partir dos valores atualizados da taxa de juros de DI disponibi-
lizada ao mercado através de órgãos oficiais (Cetip, BACEN, etc), acrescidos de sobretaxa 
de 1,75% ao ano. 5.1 Instrumentos Financeiros Derivativos: Em 2020, a Sociedade 
contratou Instrumento Financeiro - Swap junto ao Banco Safra, com o objetivo de se 
proteger de oscilações relacionadas à variação cambial do fluxo de pagamentos em moeda 
estrangeira associado ao contrato com seu parceiro tecnológico. O Swap protege o fluxo 
de pagamentos de janeiro de 2021 a novembro de 2027. A ponta ativa do swap incorre em 
variação cambial do dólar ao passo que a aponta passiva incorre juros equivalentes a DI 
-1,04%. Em 2023 a Sociedade contratou operações de instrumentos derivativos para pro-
teção cambial de seus pagamentos em dólar previstos para o exercício de 2023, através da 
compra de Non Deliverable Forwards - NDF’s (termo de dólar). Os termos possuíam  
vencimentos entre janeiro e dezembro de 2023, com taxas contratadas entre  
R$ 5,3150 e R$ 5,5925, taxa de fechamento em 31 de janeiro de 2023 de R$ 5,0993.  
Em 13 de dezembro 2023 a Sociedade contratou uma nova operação de compra de  
Non Deliverable Forwards - NDF’s (termo de dólar) para proteção cambial de seus paga-
mentos em dólar com vencimento em janeiro de 2024, com taxa contratada de R$ 4,9702. 
Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 esses instrumentos financeiros derivativos estavam 
representados conforme abaixo, respectivamente:

2023 2022
Valor de 

Referência 
(milhares 

de USD) MtM

Valor de 
Referência 
(milhares 

de USD) MtM
Operações de Swap 22.621 (57.352) 27.879 (41.820)
Variação Cambial vs Taxa Flutuante
 em R$ (DI -1,04%) 22.621 (57.352) 27.879 (41.820)
Operações de NDF 5.541 (610) 4.553 30
Termo de Dólar 5.541 (610) 4.553 30
Total 28.162 (57.962) 32.432 (41.790)
6. Despesas antecipadas: O saldo de despesas antecipadas em 31 de dezembro de 2023 
e 31 de dezembro de 2022, no montante de R$ 7.621 e R$ 6.395, respectivamente, está
relacionado abaixo: 31/12/2023 31/12/2022
Suportes de informática (a) 3.239 3.616
Subscrição de software (b) 4.207 2.559
Seguros (c) 133 220
Outras despesas antecipadas (d) 42 –
Total 7.621 6.395
Curto prazo 5.619 5.089
Longo prazo 2.002 1.306
(a) Refere-se a despesa de suporte a equipamentos de informática; (b) Refere-se a despe-
sas na contratação de serviços de uso de software utilizados nas atividades da Sociedade. 
(c) Refere-se a despesas de seguro patrimonial, seguro dos data centers, direitos & obri-
gações (D&O), seguro garantia e seguro fiança. (d) Refere-se a despesas na contratação 
de serviços de consultorias. 7. Imposto de renda e contribuição social - Diferidos:  
A Sociedade reconheceu ativo fiscal diferido sobre o saldo negativo proveniente dos pre-
juízos reconhecidos em 2023 e 2022. Com base em estimativas de lucros tributáveis futu-
ros, a Sociedade considera provável sua utilização contra tais prejuízos no prazo de 7 anos.

31/12/2023 31/12/2022
Ativo fiscal diferido (Resultado):
Imposto de renda diferido 12.268 29.646
Contribuição social diferida 4.612 10.966
Total 16.880 40.612
O quadro a seguir apresenta o detalhamento da composição do ativo fiscal diferido:

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo Fiscal e Base Negativa:
Prejuízo fiscal - IR 505.380 469.831
Base negativa de CSLL 525.187 487.466
Adições e (Exclusões):
Total das Adições 178.541 94.541
Total das Exclusões (101.276) (30.798)
Bases de Cálculo
Base de Cálculo de IRPJ 582.644 533.574
Base de Cálculo de CSLL 602.452 551.209
Ativo Fiscal Diferido:
Imposto de Renda Diferido 145.661 133.393
Contribuição Social Diferida 54.221 49.609
Total 199.882 183.002
Para o cálculo do valor presente do ativo fiscal diferido foi utilizada a taxa de captação. 
Em 31 de dezembro de 2023, o valor presente é representado pelo montante de  
R$ 118.102. A tabela a seguir apresenta o Aging de realização do ativo fiscal diferido:

2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030
Utilização do diferido
 (período) 811 13.261 32.824 40.927 48.414 52.203 11.441
Utilização do diferido
 (acumulado) 811 14.072 46.896 87.823 136.238 188.440 199.882
% Utilização 0% 7% 23% 44% 68% 94% 100%
Valor Presente do AFD 760 10.887 23.629 25.833 26.794 25.331 4.868
8. Imobilizado: 31/12/2023 31/12/2022

Taxa 
média 

anual - % Custo
Depre- 
ciação Líquido Líquido

Equipamentos de informática (a) 20 55.750 (39.189) 16.561 20.759
Benfeitorias (b) 11 a 13 4.630 (2.924) 1.706 2.264
Telefonia 20 443 (443) – –
Móveis e utensílios 10 833 (440) 393 476
Direito de uso - imóveis
 e equipamentos (c) 13 a 33 30.877 (9.823) 21.054 25.728
Imobilizado em Andamento 2.122 – 2.122 622
Total 94.655 (52.819) 41.836 49.849
As movimentações do imobilizado são as seguintes:

Taxa 
média 

anual - %

Saldos 
em 31 de 
dezembro 
de 2022

Aquisi- 
ções

Depre- 
ciações

Saldos 
em 31 de 
dezembro 
de 2023

Equipamentos de informática (a) 20 20.759 6.105 (10.303) 16.561
Benfeitorias (b) 11 a 13 2.264 – (558) 1.706
Móveis e utensílios 10 476 – (83) 393
Direito de uso - imóveis
 e equipamentos (c) 13 a 33 25.728 891 (5.565) 21.054
Imobilizado em Andamento 622 1.500 – 2.122
Total 49.849 8.496 (16.509) 41.836
(a) Refere-se a equipamentos de informática, primordialmente servidores da plataforma de 
dados da Sociedade. (b) Benfeitorias: Refere-se a benfeitorias em imóveis de terceiros e 
está sendo depreciado conforme exercício firmado no contrato de aluguel. (c) Refere-se 
aos direitos de uso de imóveis da sede e equipamentos dos data centers da Sociedade.
9. Intangível: 31/12/2023 31/12/2022

Taxa 
média 

anual - % Custo
Amorti- 

zação Líquido Líquido
Plataforma de dados (a) 1 a 7 817.889 (50.558) 767.331 786.310
Software e licenciamento
 de software (b) 20 5.525 (2.798) 2.727 3.284
Produtos (c) 9 a 10 80.236 (26.584) 53.652 61.343
Base de dados (d) 48 106.601 (81.396) 25.205 22.201
Total 1.010.251 (161.336) 848.915 873.138
As movimentações do intangível são as seguintes:

Taxa 
média 

anual - %

Saldos 
em 31 de 
dezembro 
de 2022

Aquisi- 
ções

Amorti- 
zações

Saldos 
em 31 de 
dezembro 
de 2023

Plataforma de dados (a) 1 a 7 786.310 – (18.979) 767.331
Software e licenciamento
 de software (b) 20 3.284 – (557) 2.727
Produtos (c) 9 a 10 61.343 15 (7.706) 53.652
Base de dados (d) 48 22.201 18.945 (15.941) 25.205
Total 873.138 18.960 (43.183) 848.915
(a) Refere-se a investimentos em desenvolvimento das plataformas de dados da Socieda-
de. No ativo em questão aplicou-se um método de amortização não linear, tendo taxas 
crescentes ao longo de sua vida útil, variando de 1 a 7% ao ano. O referido método refle-
te o padrão de consumo dos benefícios econômicos futuros pela Sociedade. (b) Refere-se 
a softwares e licenças de software de terceiros utilizados no desenvolvimento da platafor-
ma de dados da Sociedade, para prestação de novos serviços e produtos, bem como a im-
plantação de plataformas de atendimento a clientes e de sistemas de gestão. (c) Refere-se 
a gastos com desenvolvimento ou aquisição de novos produtos. (d) Refere-se a gastos 
realizados para formação de base de dados da Sociedade. 10. Fornecedores: O saldo de 
fornecedores em 31 de dezembro de 2023 e 2022, no montante de R$ 36.960 e R$ 38.925, 
respectivamente, refere-se à aquisição de bens, manutenção de software, hardware e
consultorias diversas, etc. 31/12/2023 31/12/2022
Lexis Nexis Risk Solutions (22.227) (20.559)
Equinix do Brasil Soluções de Tecnologia em Informática Ltda. (524) (500)
Outros fornecedores (14.209) (17.866)
Total (36.960) (38.925)
Circulante (31.672) (30.148)
Não Circulante (5.288) (8.777)
11. Obrigações trabalhistas, férias e encargos sociais: 31/12/2023 31/12/2022
Obrigações sociais e trabalhistas (18.963) (17.160)
Provisão para férias e encargos sobre férias (7.491) (6.005)
Total (26.454) (23.165)

12. Obrigações tributárias: 31/12/2023 31/12/2022
Impostos federais (PIS, COFINS, IRRF, CIDE, CSRF) (4.710) (5.504)
Imposto Municipal (ISS) (913) (774)
INSS (3) (4)
Total (5.626) (6.282)
13. Empréstimos Bancários a pagar: Em 29 de setembro de 2020, a Sociedade contratou 
empréstimos na modalidade de Cédula de Crédito Bancária (CCB) junto aos bancos  
Bradesco, Santander e Safra, no montante total de R$ 200.000, sendo R$ 66.667 junto a 
cada instituição financeira. As CCB’s possuem prazo total de 5 anos, com pagamento de 
juros semestral e amortização anual, em três parcelas iguais, a partir do final do 3º ano. 
A remuneração dos empréstimos é equivalente a DI + 2,70% ao ano. Os contratos não 
possuem covenants financeiros. Em 31 de dezembro de 2023 os saldos de empréstimos a 
pagar eram compostos conforme abaixo:

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2022

Apropri- 
ações

Amorti- 
zações

Juros 
pagos

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2023

Empréstimos Bancários a pagar (200.000) – 66.667 – (133.333)
Juros sobre Empréstimos Bancários (8.337) (28.663) – 32.220 (4.780)
Custos de transação a apropriar 437 (164) – – 273
Total (207.900) (28.827) 66.667 32.220 (137.840)
Circulante (74.840) (71.283)
Não Circulante (133.060) (66.557)
14. Debêntures a pagar: Em agosto de 2019, ocorreu a 1ª Emissão de Debêntures sim-
ples, não conversíveis em ações, para distribuição pública com esforços restritos da Socie-
dade. O valor total da emissão foi de R$ 250.000, com remuneração equivalente a  
DI + 0,60% ao ano, pagas semestralmente. A escritura das debêntures previa a observância 
pela Sociedade do índice financeiro de Dívida Líquida/EBITDA igual ou inferior a 3,0,  
devendo a primeira apuração ser realizada com base nas informações financeiras relativas 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021. Caso a Sociedade não cumprisse o respec-
tivo índice em uma determinada apuração, deveria ser convocada uma Assembleia Geral 
de Debenturistas para deliberar sobre a não declaração de vencimento antecipado das 
Debêntures. Em 24 de setembro de 2020 foi aprovado o 2º Aditivo à Escritura, pela Assem-
bleia Geral de Debenturistas da 1ª Emissão de Debêntures da Sociedade, prevendo novas 
condições de limite de endividamento da Sociedade, bem como a alteração da remunera-
ção das Debêntures para DI + 2,70% ao ano. O aditivo alterou ainda a necessidade de 
observância pela Sociedade do índice financeiro de Dívida Líquida/EBITDA igual ou inferior 
a 3,0. Tal índice passa a ser observado somente nos casos em que a Sociedade contrate 
dívida que resulte em endividamento total igual ou superior a R$ 600.000. Em 06 de julho 
de 2022 foi aprovada pela Assembleia Geral de Debenturistas a postergação da amortiza-
ção, conforme originalmente prevista no Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão 
de Debêntures, de 22 de julho de 2022 para a nova data de 22 de abril de 2023.  
Ainda nesta data, foi deliberado o pagamento do prêmio no montante equivalente a 
0,35% (trinta e cinco centésimos por cento) calculado sobre o saldo devedor das Debên-
tures no dia do pagamento do prêmio, realizado aos Debenturistas no dia 08 de julho de 
2022. Em 01 de março de 2023 foi aprovado em Reunião Extraordinária do Conselho de 
Administração o pré-pagamento de parte da 1ª Emissão de Debêntures prevista no Instru-
mento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures, cuja liquidação foi efetuada 
em 17 de março de 2023. Em 31 de dezembro de 2023, os saldos de Debêntures a pagar 
eram compostos conforme abaixo:

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2022

Apropri- 
ações Prêmio

Amorti- 
zações

Juros 
pagos

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2023

Debêntures a pagar (249.292) – (708) 250.000 – –
Juros sobre Debêntures (17.575) (6.402) – – 23.977 –
Custos de transação a apropriar 208 (208) – – – –
Total (266.659) (6.610) (708) 250.000 23.977 –
15. Notas Comerciais: Em 13 de fevereiro de 2023 foi aprovada em Reunião Extraordiná-
ria do Conselho de Administração a emissão e oferta da 1ª Emissão de Notas Comerciais 
Escriturais em série única no valor total de R$ 80.000 (oitenta milhões de reais), com 
remuneração equivalente a DI + 1,75% ao ano, pagas ao final de 36 meses. A integraliza-
ção ocorreu em de 17 de março de 2023. Em 14 de setembro de 2023 foi aprovada em 
Reunião Extraordinária do Conselho de Administração a emissão e oferta da 2ª Emissão de 
Notas Comerciais Escriturais em série única no valor total de R$ 100.000 (cem milhões de 
reais), com remuneração equivalente a DI + 1,75% ao ano, pagas ao final de 36 meses.  
A integralização ocorreu em de 29 de setembro de 2023.

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2022

Apropri- 
ações Prêmio

Amorti- 
zações

Juros 
pagos

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2023

Notas Comerciais a pagar – (180.000) – – – (180.000)
Juros sobre Notas Comerciais – (12.859) – – – (12.859)
Custos de transação a apropriar – 1.267 – – – 1.267
Total – (191.592) – – – (191.592)
16. Provisões para Contingências: No encerramento do exercício, a Sociedade era parte 
envolvida em processos judiciais cíveis no valor de R$ 575 (R$ 1.391 em 31 de dezembro 
de 2022) classificados como “possíveis”. Com base nas avaliações dos especialistas jurídi-
cos da Sociedade, o risco de perda dos processos cíveis classificados como “prováveis” era 
de R$ 133 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 229 em 31 de dezembro de 2022). Em 31 de 
dezembro de 2023 e 2022, a movimentação dos saldos das Provisões de Contingências era
composta conforme abaixo: 31/12/2022 Adições Baixas 31/12/2023
Provisão para Contingências Cíveis (229) (10) 106 (133)
Total (229) (10) 106 (133)

31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
Provisão para Contingências Cíveis (750) (50) 571 (229)
Total (750) (50) 571 (229)
17. Arrendamentos a pagar: Em 31 de dezembro de 2023, os valores do ativo de direito 
de uso e do passivo de arrendamento a pagar são de R$ 21.054 (em 2022 era R$ 25.728) 
e R$ 22.728 (em 2022 era R$ 26.898), respectivamente.
Movimentação dos direitos de uso:

Saldos em 
31/12/2022

Reajuste 
2023 Depreciação

Saldos em 
31/12/2023

Data center 22.016 883 (4.690) 18.209
Imóveis 3.712 8 (875) 2.845
Total 25.728 891 (5.565) 21.054
Movimentação dos arrendamentos a pagar

Reajuste 
2023 Juros Pagamentos

Saldos em 
31/12/2023

Data center 883 1.428 (5.563) 18.945
Imóveis 8 455 (1.381) 3.783
Total 891 1.883 (6.943) 22.728
Cronograma de vencimento de arrendamentos a pagar de longo prazo:
Período Valor
2025-2026 7.134
2026-2027 7.134
2027 4.660
Total 18.928
Juros estimados do período de 2024 a 2027 (1.810)
O valor presente dos arrendamentos a pagar foi calculado com base nos fluxos de caixa 
projetados, descontados a taxa média dos contratos de 7% ao ano. 18. Passivo Financei-
ro a pagar: Em 30 de junho de 2020, a Administração iniciou sua operação com os ativos 
Plataforma de Dados Quod e Produtos Relatório e Score de Crédito que encontravam-se nas 
condições necessárias para operar da forma pretendida pela Sociedade. Como na data de 
início de uso desses ativos ainda havia liquidações previstas, a mensuração do custo re-
manescente desses ativos foi realizada com base no valor presente das contraprestações 
futuras ainda não liquidadas. O registro do valor presente dos ativos em questão foi reali-
zado em contrapartida a um passivo financeiro, uma vez que com a entrega dos ativos da 
forma pretendida pela Administração, a Sociedade passa a não ter o direito incondicional 
de evitar a entrega de caixa para liquidar sua obrigação contratual. O passivo financeiro é 
atualizado anualmente pela inflação brasileira e americana, sendo a última contrapresta-
ção prevista para setembro de 2027. Em 31 de dezembro de 2023, os saldos dos Passivos 
Financeiros a pagar eram compostos conforme abaixo:

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2022

Apropri- 
ações

Paga- 
mentos

Variação 
Cambial

Variação 
Monetária

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2023

Passivo Financeiro de
 Fornecedores a pagar 499.684 – (98.298) (10.467) 17.393 408.312
Juros sobre Passivo
 Financeiro de
  Fornecedores (10.355) 3.767 – – – (6.588)
Total 489.329 3.767 (98.298) (10.467) 17.393 401.724
Circulante 94.385 100.697
Não Circulante 394.944 301.027

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2021

Apropri- 
ações

Paga- 
mentos

Variação 
Cambial

Variação 
Monetária

Saldos em 
31 de 

dezembro 
de 2022

Passivo Financeiro de
 Fornecedores a pagar 571.548 – (89.589) (12.234) 29.959 499.684
Juros sobre Passivo
 Financeiro de
  Fornecedores (14.892) 4.537 – – – (10.355)
Total 556.656 4.537 (89.589) (12.234) 29.959 489.329
Circulante 85.771 94.385
Não Circulante 470.885 394.944
19. Outras Contas a Pagar:

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Adiantamentos de Clientes (178) (1.707)
Devolução de Clientes – (30)
Provisões para Contingências Cíveis 16 (133) (229)
Provisão de Fornecedores (2.275) (8.006)
Total (2.586) (9.972)
20. Partes relacionadas: No curso habitual das atividades e em condições de mercado, 
são mantidas pela Sociedade e seus acionistas, operações com partes relacionadas, tais 
como aplicações financeiras, contas a pagar, despesas com benefícios, entre outros.  
A Sociedade, na realização de seus negócios e na contratação de serviços, realiza cotações 
e pesquisas de mercado tendo por critério a busca pelas melhores condições técnicas e de 
preços. Ainda, a natureza das atividades da Sociedade faz com que ela celebre contratos 
com diversos Bancos, sendo alguns desses seus acionistas diretos ou indiretos. Os quadros 
a seguir incluem os saldos patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 da Sociedade, 
discriminados por modalidade de contrato, acionista, bem como as correspondentes  
receitas e despesas relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022:

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F15D-2222-7A80-35DC.
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Notas explicativas às demonstrações financeiras da Gestora de Inteligência de Crédito S.A.

A Diretoria

continuação

continua

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da Gestora de Inteligência de Crédito 
S.A. (“Sociedade” ou “QUOD”) - Barueri - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações 
financeiras da Gestora de Inteligência de Crédito S.A. (“Sociedade” ou “QUOD”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Gestora de 
Inteligência de Crédito S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstra-
ções financeiras e o relatório dos auditores: A administração da Sociedade é responsá-
vel por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 

opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em cone-
xão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma rele-
vante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obti-
do na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este res-
peito.Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a admi-
nistração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo  
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela 
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável 

de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevan-
te nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade. - Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela  

administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se 
manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí-
vel com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2024

  
KPMG Auditores Independentes Ltda. Guilherme Zuppo Ventura Diaz
CRC 2SP-027685/O-0 ‘F’ SP Contador - CRC 1SP294326/O-3

Balanço Patrimonial
31/12/2023 31/12/2022

Empresas Ativo Passivo Ativo Passivo
Banco do Brasil S.A. (a) e (e) 573 – 12.720 –
Banco Bradesco S.A. (a), (d) e (e) 34.950 54.286 4.609 76.852
Banco Santander (Brasil) S.A. (a), (d) e (e) 54.753 54.243 294.093 78.854
Banco Itaú Unibanco S.A. (a) 3.171 – – –
Banco Digio S.A. (e) 294 – 1.461 –
Banco Losango S.A. - Banco Múltiplo (e) – – 210 –
Next Tecnologia e Serviços Digitais S.A. (e) 45 – 23 –
Ativos S.A. Securitizadora de Créditos Financeiros (e) – – 20 –
XS5 Administradora de Consórcios S.A. (e) 7 – 18 –
Atual Serviços de Recuperação de Créditos
 e Meios Digitais S.A. (e) – – 13 –
Banco Bradescard S.A. (e) 13 – 6 –
Banco Bradesco Financiamentos S.A. (e) 228 – 3 –
XS3 Seguros S.A. (e) 1 – 2 –
Alelo Instituição de Pagamentos S.A. (e) 120 – – –
Caixa Econômica Federal (e) 14 – – –
Livelo S.A. (e) 6 – – –
Cielo S.A. - Instituição de Pagamento 1 – – –
Lexisnexis Risk Solutions FL Inc. (f) – 9.488 – 493.637
Lexisnexis Serviços de Análise de Risco (f) – 16.467 – 6.840
Total 94.176 134.484 313.178 656.183

Demonstração de Resultado
31/12/2023 31/12/2022

Empresas
Receitas 

Financeiras
Despesas 

Financeiras
Receitas 

Financeiras
Despesas 

Financeiras
Banco do Brasil S.A. (b) – 1.399 – 1.389
Banco Bradesco S.A. (b) 907 53 307 57
Banco Bradesco BBI S.A. (b) – 1.273 – –
Banco Santander (Brasil) S.A. (b) 14.797 – 5.992 –
Banco Itaú Unibanco S.A. (b) – 1 – 1
Alelo S.A. (c) – – – 6
Stelo S.A. (b) – 15 – 14
Brasilprev Seguros e Previdência S.A. (c) – 2.594 – 2.416
Bradesco Saúde S.A. (c) – 4.872 – 4.108
Total 15.704 10.207 6.299 7.991
(a) Refere-se a transações de caixa e equivalentes de caixa com partes relacionadas.  
(b) Refere-se a receitas de aplicações financeiras, despesas financeiras, comissionamento 
de coordenação sobre emissão de debêntures e despesa de gateway. (c) Refere-se a tran-
sações de compra de benefícios a funcionários, taxas de serviços sobre vale transporte e 
vale combustível, assistência médica e plano de previdência privada. (d) Refere-se a em-
préstimo bancário com partes relacionadas. (e) Refere-se a transações de contas a receber 
com as partes relacionadas. (f) Refere-se a transações de contas a pagar e passivo finan-
ceiro referentes ao mês de dezembro de 2023 com partes relacionadas. Receita operacio-
nal: No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a Sociedade auferiu receita bruta no 
montante de R$ 240.144 (em 2022 foi R$ 221.874) referente a prestação de serviços de 
informações de crédito para partes relacionadas. Remuneração dos Administradores: 
Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, foram pagos e provisionados 
aos administradores benefícios de curto e longo prazo (salários, assistência médica, parti-
cipação nos lucros e bônus), contabilizados na rubrica “Despesas com pessoal”. Anualmen-
te, a Sociedade aprova em assembleia o valor global da remuneração dos Administradores, 
conforme determinação do seu Estatuto Social. O saldo de Remuneração dos Administra-
dores em 31 de dezembro de 2023 e 2022, no montante de R$ 7.691 e R$ 11.691, respec-
tivamente, conforme relacionado abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Remuneração fixa anual 5.276 7.260
Remuneração variável 2.414 4.431
Total 7.691 11.691
21. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 04 de outubro de 2022, a Sociedade emitiu 
de acordo com a deliberação da Assembleia Geral Extraordinária um Bônus de Subscrição 
em favor da LexisNexis Risk Solutions, fornecedora global de soluções de avaliação de 
risco e Compliance, que conferiu ao seu titular o direito de subscrever novas ações ordi-
nárias e preferenciais nominativas e sem valor nominal da Sociedade. O Bônus de Subscri-
ção emitido no valor de R$ 84.000 foi integralmente pago nesta data pelo novo investidor. 
Em 20 de dezembro de 2022, foi aprovado o aumento de capital de R$ 283.514, subscrito 
e integralizado nesta data pelo novo acionista Lexisnexis Serviços de Análise de Risco 
Ltda., totalizando o capital da Sociedade em R$ 677.542, mediante a emissão de 
10.179.730 de ações ordinárias e 2.544.933 de ações preferenciais. Em 31 de dezembro de 
2022, o capital social é representado por 50.898.650 ações ordinárias (em 2021 era 
43.247.325) e 12.724.663 preferenciais (em 2021 era 25.449.325), nos montantes de  
R$ 542.034 (em 2021 era R$ 197.014) e R$ 135.508 (em 2021 era R$ 197.015), respecti-
vamente. Em 23 de fevereiro de 2023, foi aprovado através da rerratificação da Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 20 de dezembro de 2022, o aumento do ca-
pital social do acionista Lexisnexis Serviços de Análise de Risco Ltda. mediante ao ajuste 
no preço de emissão das ações preferenciais, passando a apresentar o montante de  
R$ 307.623 (em 2022 era R$ 283.514), totalizando o capital da Sociedade em R$ 701.651. 
O montante das ações ordinárias permanece inalterado. A composição do capital social da 
Sociedade é a seguinte e está representada em reais:

31/12/2023 31/12/2022

Acionistas
Capital 
Social

Qtde. de 
Ações 

ON e PN %
Capital 
Social

Qtde. de 
Ações 

ON e PN %
Banco Bradesco S.A. 82.825 10.699.036 17% 82.825 10.699.036 17%
Banco do Brasil S.A. 81.893 10.578.523 17% 81.893 10.578.523 17%
Banco Santander
 (Brasil) S.A. 76.635 9.899.291 16% 76.635 9.899.291 16%
Caixa Participações S.A. 75.284 9.724.824 15% 75.284 9.724.824 15%
Itaú Unibanco S.A. 77.391 9.996.976 16% 77.391 9.996.976 16%
Lexisnexis Serviços de
 Análise de Risco Ltda. 307.623 12.724.663 20% 283.514 12.724.663 20%
Total 701.651 63.623.313 100% 677.542 63.623.313 100%
22. Receitas líquidas de serviços: A Sociedade gera receita principalmente pela venda de 
soluções de análise de risco de crédito, prevenção a fraude, compliance e cobrança para 
seus clientes. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, os saldos de receita de contratos com 
clientes eram compostos conforme abaixo:

31/12/2023 31/12/2022
Receita de Contratos com Clientes
Receita bruta de serviços (a) 324.210 270.175
Cancelamentos de faturamentos (4.855) (7.084)
Impostos sobre serviços - PIS, COFINS e ISSQN (35.293) (29.138)
Total 284.062 233.953

31/12/2023 31/12/2022
Principais Produtos e Serviços
Soluções de Análise de Risco de Crédito 223.739 193.805
Soluções de Prevenção a Fraude 50.070 32.666
Soluções de Compliance 5.549 2.418
Soluções de Cobrança 4.704 5.064
Total 284.062 233.953
Tempo de Reconhecimento de Receita
Produtos e serviços transferidos em momento específico
 no tempo 16.548 7.645
Produtos e serviços transferidos em momento ao longo
 do tempo 267.514 226.308
Total 284.062 233.953
23. Custos, despesas gerais e administrativas por natureza: Abaixo apresentamos os 
saldos de custos, despesas com vendas, gerais e administrativas conforme classificado 
na composição dos resultados dos exercícios de 31 de dezembro de 2023 e 2022,  
respectivamente: 31/12/2023 31/12/2022
Custo dos serviços prestados (127.369) (117.464)
Despesas Gerais e administrativas (39.157) (34.389)
Despesas com pessoal (89.553) (74.990)
Depreciação e amortização (5.191) (5.181)
Despesas com publicidade, marketing e propaganda (2.773) (3.389)

(264.043) (235.413)
Custos dos Serviços Prestados
Sustentação e suporte à plataforma (26.609) (25.433)
Base de dados (11.133) (10.457)
Comunicação (536) (857)
Atendimento ao cliente (16.178) (15.424)
Custo com pessoal (22.593) (16.220)
Depreciação e amortização (50.320) (49.073)
Despesas com pessoal e Administrativas
Pessoal (89.553) (74.990)
Publicidade, marketing e propaganda (2.773) (3.389)
Material consumo, escritório e outros (3.132) (3.218)
Viagem, locomoção e diárias (353) (235)
Despesas comerciais (179) (171)
Despesas Gerais
Depreciação & amortização (5.191) (5.181)
Prestação de serviços (27.512) (23.646)
Impostos e taxas (7.359) (6.532)
Manutenção – (1)
Prediais & ocupações (622) (586)

(264.043) (235.413)
24. Outras Despesas e Receitas Operacionais: Em 2022 a Sociedade efetuou um proces-
so de autodenúncia junto à Prefeitura de Barueri para recolhimento de impostos sobre 
serviços (ISS) incidentes nas operações de Importação de Software, para adequar o pro-
cesso às decisões na legislação atual. Este processo culminou no montante de R$ 2.863, 
referente ao período de 2017 a 2021. Adicionalmente, a Sociedade concluiu um levanta-
mento para ampliar a tomada de créditos de PIS e CONFINS sobre os Insumos da sua 
operação, que resultou no montante de R$ 18.313, referente ao período de 2017 a 2022.  
A tabela a seguir apresenta os saldos de outras receitas e despesas em 31 de dezembro  
de 2022: 31/12/2022
Outras Receitas (18.313)
Outras Despesas 2.863
Total (15.450)

25. Resultado Financeiro: 31/12/2023 31/12/2022
Receitas financeiras:
Descontos obtidos 4 112
Rendimentos sobre aplicações 16.240 6.608
Variação cambial (a) 29.533 52.800
Ajuste de Instrumentos Financeiros Derivativos (b) 100 241
Variação de valor justo de Instrumentos Financeiros
 Derivativos (c) (30) 30
Juros recebidos 41 –

45.888 59.791
Despesas financeiras:
Juros sobre Debêntures e arrendamentos (51.818) (71.126)
Variação cambial (a) (16.175) (33.243)
Ajuste de Instrumentos Financeiros Derivativos (b) (14.956) (8.669)
Variação de valor justo de instrumentos financeiros
 derivativos (c) (19.910) (39.326)
Atualização monetária e ajuste a valor presente (d) (17.392) (34.369)
Taxas e outras despesas (e) (1.108) (2.018)

(121.359) (188.751)
(a) Referem-se basicamente à variação cambial ativa e passiva sobre passivo financeiro 
reconhecido em junho/2020 quando do início das operações com a nossa plataforma 
tecnológica; (b) Referem-se aos ajustes ativos e passivos das operações com instrumentos 
financeiros derivativos (NDF e SWAP); (c) Referem-se às variações de valor justo de instru-
mentos financeiros derivativos (NDF e SWAP) por marcação a mercado (MtM - Market to 
Market) que sofreram impactos relevantes em decorrência da alta do dólar no período;  
(d) Referem-se à atualização monetária passiva e o ajuste a valor presente sobre passivo 
financeiro reconhecido em junho/2020 quando do início das operações com a nossa pla-
taforma tecnológica. (e) Refere-se a comissões e corretagens, despesas de IOF, e PIS e 
COFINS sobre outras receitas. 26. Benefícios a funcionários: Previdência Complemen-
tar: A Sociedade oferece a seus funcionários benefícios de complementação de aposenta-
doria, implementados a partir de outubro de 2017. O plano de aposentadoria é o Plano 
Gerador de Benefícios Livres - PGBL (contribuição definida), sendo utilizado o regime fi-
nanceiro de capitalização no cálculo das reservas, tendo incorrido nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022, em despesas de contribuições no montante de R$ 632 e 
R$ 703, respectivamente, contabilizadas na rubrica “Despesa com pessoal”. Outros bene-
fícios: Além do benefício de previdência complementar, a Sociedade oferece aos seus 
funcionários outros benefícios, dentre os quais: assistência médica e odontológica, seguro 
de vida e vales refeição/alimentação/combustível, cujo montante dessas despesas, totali-
zou R$ 9.303 e R$ 7.107 nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 respec-
tivamente, contabilizadas na rubrica “Despesa com pessoal”. 27. Cobertura de seguros: 
A Sociedade possui um programa de gerenciamento de riscos com o objetivo de delimitá-
-los, buscando no mercado coberturas compatíveis com o seu porte e operação. As cober-
turas foram contratadas para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua 
atividade, os riscos envolvidos em suas operações e a orientação de seus consultores de 
seguros. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Sociedade possuía apólices de seguro 
conforme descrito abaixo: (a) Seguro Patrimonial referente ao ativo imobilizado, imóvel 
sede com indenização máxima prevista de R$ 20.000 (R$20.000 em 2022); (b) Seguros 
dos Data Centers localizados em São Paulo e no Rio de Janeiro com indenizações máximas 
previstas de R$ 24.000 e R$ 18.000 (R$ 24.000 e R$ 18.000 em 2022), respectivamente; 
(c) Direitos & Obrigações - Responsabilidade civil dos diretores com indenização máxima 
de R$ 30.000 (R$ 30.000 em 2022); (d) Erros & Omissões - Responsabilidade civil parte 
empresa não houve renovação (em 2022 era R$ 3.000); (e) Responsabilidade Civil Geral 
- Responsabilidade civil com terceiros não houve renovação (em 2022 era R$ 5.000);  
(f) Riscos Cibernéticos - Responsabilidade civil contra perdas financeiras decorrentes de 
ataques virtuais ou vazamento de dados não houve renovação (em 2022 era R$ 5.000);  
(g) Seguro garantia relacionados a contratos com clientes com indenização máxima de  
R$ 18.333 (R$ 18.000 em 2022); (h) Seguro fiança com indenização máxima de R$ 3.000 
(R$ 3.000 em 2022). 28. Outros assuntos: Gerenciamento de riscos: A Sociedade possui 
um modelo de gestão de risco ERM (Enterprise Risk Management) com avaliação, detalha-
mento e classificação do seu universo de riscos, levando em consideração o nível de im-
pacto (baixo, médio ou alto) e o nível de probabilidade (improvável, dificilmente, ocasio-
nalmente, possivelmente, definitivamente) do risco, chegando assim a uma matriz de 
risco da Sociedade. Para cada risco identificado, são mapeados o impacto (financeiro, 
operacional ou de imagem) e o nível de monitoramento, considerando a existência de 
controles e de planos de ação e/ou mitigação. A partir desse mapeamento de risco é feito 
um acompanhamento mais detalhado dos riscos altos e dos riscos médios parcialmente 
monitorados ou não monitorados (aqueles com controles e planos de ação em desenvol-
vimento mas não finalizados). Os riscos são ainda classificados de acordo com o grupo de 
aplicabilidade (Finanças, TI, Pessoas, Estratégia, Comercial, Dados, etc.) e com a sua na-
tureza de origem (Financeiro, Estratégico, Operacional, de Imagem, Tecnológico). Dessa 
maneira, o modelo de acompanhamento de riscos é gerenciado continuamente pela Socie-
dade, e revisado com o Comitê de Controle e Riscos do Conselho de Administração bimes-
tralmente. Com relação a aplicações financeiras, a Sociedade implantou Política de Aplica-
ções Financeiras estabelecendo as diretrizes para gestão conservadora do risco de crédito 
e liquidez do seu portfólio de aplicações, incluindo a definição de limites por contraparte 
e de carência máxima permitida. Seguindo as definições dessa Política, a Sociedade utiliza 
instrumentos de baixo risco, como títulos de renda fixa com liquidez imediata, tendo como 
contraparte bancos de primeira linha. A tabela a seguir apresenta os vencimentos contra-
tuais e valor futuro de passivos financeiros em 31 de dezembro de 2023 e 2022, respecti-
vamente. Os valores são brutos e não descontados, e incluem valores de juros contratuais 

incorridos até a data de encerramento do exercício. Para os saldos em dólar a Sociedade 
utilizou o dólar cupom limpo de R$ 4,8521 e a taxa DI de 11,65% a.a., vigentes em 31 de 
dezembro de 2023. (em 2022, dólar cupom limpo de R$ 5,2915 e a taxa DI 13,65% a.a.).
31 de dezembro de 2023 Fluxos de Caixa Futuro

Valor 
Contábil Total

Até
1 ano

1-2 
Anos

2-5 
anos

Passivos Financeiros
Instrumentos Financeiros
 Derivativos 57.962 57.989 13.370 14.126 30.492
Empréstimos Bancários 137.840 162.054 85.945 76.110 –
Passivo Financeiro de
 Fornecedores 401.724 466.657 107.702 115.397 243.558
Debêntures – – – – –
Notas Comerciais 191.591 265.166 – – 265.166
Total 789.118 951.866 207.017 205.633 539.216
31 de dezembro de 2022 Fluxos de Caixa Futuro

Valor 
Contábil Total

Até 
1 ano

1-2 
Anos

2-5 
anos

Passivos Financeiros
Instrumentos Financeiros
 Derivativos 41.819 41.832 6.042 7.463 28.327
Empréstimos Bancários 207.900 257.917 99.847 84.261 73.810
Passivo Financeiro de
 Fornecedores 489.329 574.833 100.077 109.313 365.443
Debêntures 266.659 297.597 202.386 95.211 –
Total 1.005.708 1.172.179 408.353 296.247 467.580
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos financeiros com risco 
cambial: Uma valorização (desvalorização) razoavelmente possível do dólar frente ao real 
ao longo dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, teriam afetado a 
mensuração dos instrumentos financeiros derivativos e pagamentos a fornecedores atrela-
dos à variação cambial e, consequentemente, afetado o resultado antes dos impostos pe-
los montantes demonstrados abaixo. A análise considera que todas as outras variáveis, 
especialmente as taxas de juros, permanecem constantes.

Resultado do Exercício
Valorização Desvalorização

31 de dezembro de 2023
Variação de 10% (BRL/USD) 19.268 (19.268)
31 de dezembro de 2022
Variação de 10% (BRL/USD) 25.053 (25.053)

Resultado do Exercício
Valorização Desvalorização

31 de dezembro de 2023
Variação de 10% (BRL/USD) 19.268 (19.268)
31 de dezembro de 2022
Variação de 10% (BRL/USD) 25.053 (25.053)
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos com taxa de juros  
pós-fixadas: Uma alteração de 100 pontos base nas taxas de juros DI, ao longo dos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, teria aumentado e reduzido o  
resultado do exercício pelos montantes demonstrados na tabela abaixo. A análise conside-
ra que todas as outras variáveis permaneceriam constantes.

Resultado do Exercício
31 de dezembro de 2023 100 pb Aumento 100 pb Diminuição
Aplicações Financeiras 1.357 (1.357)
Ponta Passiva Swap 117 (117)
Debêntures – –
Notas Comerciais 13.718 11.996
Total 15.192 10.522
31 de dezembro de 2022
Aplicações Financeiras 718 (718)
Ponta Passiva Swap 130 (131)
Debêntures 18.784 16.689
Total 19.631 15.841

Resultado do Exercício
31 de dezembro de 2023 100 pb Aumento 100 pb Diminuição
Aplicações Financeiras 1.357 (1.357)
Ponta Passiva Swap 117 (117)
Debêntures – –
Notas Comerciais 13.718 11.996
Total 15.192 10.522
31 de dezembro de 2022
Aplicações Financeiras 718 (718)
Ponta Passiva Swap 130 (131)
Debêntures 18.784 16.689
Total 19.631 15.841

Luciano Evangelista Pereira - Contador - CRC 1SP 223.121/O-6

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F15D-2222-7A80-35DC.
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Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 62.285.390/0001-40 | (Anteriormente denominada SOCOPA - Sociedade Corretora Paulista S.A.)

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores em R$ mil)
Ativo NE 31/12/20 31/12/19
Circulante 941.571 166.833
Disponibilidades 4 103.460 956
Instrumentos financeiros 827.321 155.903
Aplicação interfinanceira de Liquidez 4 e 5 720.587 114.137
Títulos e valors mobiliários 6 80.455 22.526
Rendas a receber 8 13.102 12.080
Negociação e intermediação de 
valores 9 13.177 7.160

Outros ativos 11.008 10.299
Diversos 10 10.859 10.299
Despesas antecipadas 149 –
Provisão para perdas esperadas 
associadas a risco de crédito 11 (218) (325)

Outros ativos (218) (325)
Não circulante 41.261 66.232
Instrumentos financeiros 419 41.538
Títulos e valors mobiliários 6 419 41.538
Ativos fiscais diferidos 23.b 2.495 4.102
Outros ativos 25.541 19.089
Diversos 10 e 30.b 25.541 19.089
Investimentos 37 37
Outros investimentos 115 115
(Provisão para perdas) (78) (78)
Imobilizado de uso 8.698 897
Outras imobilizações de uso 11.786 3.281
(Depreciações acumuladas) (3.088) (2.384)
Intangível 4.071 569
Ativos Intangíveis 4.871 2.433
(Amortização acumulada) (800) (1.864)
Total do ativo 982.832 233.065

Passivo NE 31/12/20 31/12/19
Circulante 902.418 151.431
Instrumentos financeiros 880.860 134.855
Captações no mercado aberto 12 486.782 –
Negociação e intermediação de 
valores 9 321.278 134.855

Recursos de fundos administrados 13 72.800 –
Obrigações fiscais diferidas 21.a 174 423
Outros passivos 21.384 16.153
Cobrança, arrec. tributos e assemelhado 1 –
Sociais e estatutárias 3.185 –
Fiscais e previdenciárias 14.a 6.234 4.928
Diversas 14.b 11.964 11.225

Não circulante 12.904 17.851
Provisões 12.904 17.851
Passivos contingentes 30.b 12.904 17.851

Patrimônio líquido 67.510 63.783
Capital: 15.a 62.217 66.000
De Domiciliados no país 62.217 66.000
Reservas de lucros 15.b e c 5.213 –
Ajustes de avaliação patrimonial 80 620
(Prejuízos acumulados) – (2.837)

Total do passivo e patrimônio líquido 982.832 233.065
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis. 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Semestres e exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores em R$ mil)

Capital 
Realizado

Redução 
de Capital

Reserva 
Legal

Reservas 
Especiais 
de Lucros

Ajustes de 
Avaliação 

Patrimonial

Lucros ou 
Prejuízos 

Acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2018 66.000 – 2.421 34.133 338 – 102.892
Dividendos de exercícios anteriores – – – (34.892) – – (34.892)
Ajustes ao valor de mercado – TVM e Derivativos – – – – 282 – 282
Prejuízo do exercício – – – – (870) (870)
Destinações: – – (2.421) 759 – (1.967) (3.629)
Dividendos propostos – – – – (3.629) (3.629)
Absorção de prejuízos com reservas – – (2.421) 759 – 1.662 –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 66.000 – – – 620 (2.837) 63.783
Mutações do exercício: – – (2.421) (34.133) 282 (2.837) (39.109)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 66.000 – – – 620 (2.837) 63.783
Ajustes ao valor de mercado – TVM e Derivativos – – – – (540) – (540)
Redução de capital (3.783) – – – – – (3.783)
Lucro líquido do exercício – – – – – 10.855 10.855
Destinações: – – 401 4.812 – (8.018) (2.805)
Juros capital próprio – – (2.805) (2.805)
Reserva Legal/Estatutária – – 401 – (401) –
Reserva especial de lucros – – 4.812 (4.812) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 62.217 – 401 4.812 80 – 67.510
Mutações do exercício: (3.783) – 401 4.812 (540) 2.837 3.727

Capital 
Realizado

Redução 
de Capital

Reserva 
Legal

Reservas 
Especiais 
de Lucros

Ajustes de 
Avaliação 

Patrimonial
Lucros 

Acumulados Total
Saldos em 30 de junho de 2020 66.000 (3.783) – – 1 1.701 63.919
Ajustes ao valor de mercado – TVM e Derivativos – – – – 79 – 79
Redução de capital (3.783) 3.783 – – –
Lucro líquido do semestre – – – – – 6.317 6.317
Destinações: – – 401 4.812 – (8.018) (2.805)
Juros capital próprio – – – – – (2.805) (2.805)
Reserva Legal/Estatutária – – 401 – (401) –
Reserva especial de lucros – – – 4.812 – (4.812) –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 62.217 – 401 4.812 80 – 67.510
Mutações do semestre: (3.783) 3.783 401 4.812 79 (1.701) 3.591

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado em Semestre findo 
em 31 de dezembro de 2020 e exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores em R$ mil)

NE
2º-Sem

-2020 2020 2019
Receitas de intermediação 
financeira 9.008 18.280 24.505

Resultado de operações com 
títulos e valores mobiliários 5 e 6 8.838 18.098 22.552

Resultado com instrumentos 
financeiros derivativos 7 170 182 (135)

Resultado de operações de câmbio – – 2.088
Despesas da intermedia-
ção financeira (2.538) (2.609) 43

Operações de captação no 
mercado (2.663) (2.663) –

Provisão para operações 
de créditos de liquidação 
duvidosa 125 54 43

Resultado bruto da inter-
mediação financeira 6.470 15.671 24.548

Outras receitas/despesas 
operacionais 6.613 1.972 (19.532)

Receitas de prestação de 
serviços 16 86.030 163.137 154.374

Despesas de pessoal 17 (25.813) (55.265) (67.185)
Outras despesas 
administrativas 18 (39.744) (80.706) (81.461)

Despesas tributárias 19 (12.280) (19.982) (15.629)
Provisão (Reversão) de 
provisões operacionais 20 7.021 3.298 (2.941)

Outras receitas operacionais 21 820 2.676 1.747
Outras despesas operacionais 22 (9.421) (11.186) (8.437)
Resultado operacional 13.083 17.643 5.016
Resultado não operacional – (6) 5
Resultado antes da 
tributação sobre o lucro e 
participações 13.083 17.637 5.021

Imposto de renda e 
contribuição social 23 (3.007) (2.996) (2.728)

Provisão para imposto de renda 24 (1.877) (2.384)
Provisão para contribuição Social (29) (1.205) (1.302)
IRPJ – Ativo fiscal diferido (1.876) (29) 599
CSLL – Ativo fiscal diferido (1.126) 115 359
Participações estatutárias 
no lucro (3.759) (3.786) (3.163)

Lucro líquido (prejuízo) do 
exercício/semestre 6.317 10.855 (870)

Nº de açõe 3.200 3.200 3.200
Lucro/(Prejuízo) por ação 1.629,75 3.047,93 -272,03

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Indireto) 
Semestres e exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores em R$ mil)
2º-Sem

-2020 31/12/20 31/12/19
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido/ (prejuízo) do 
semestre e exercício 6.317 10.855 (870)

Depreciações/amortizações/
perdas valor recuperável 1.017 1.341 438

Provisão para operações de 
créditos de liquidação duvidosa (125) (54) (43)

Ajustes de avaliação patrimonial (359) (878) –
Provisão (reversão) de provisões 
para passivos contingentes (7.098) (3.221) 2.707

Reversão de PLR – (77) –
Provisão de impostos no resultado 5 3.082 –
Provisão (reversão) de impostos 
diferidos 3.002 1.717 (958)

Reversão de outros passivos fiscais – (1.803) –
Atualizações monetáiras de 
depósitos judiciais – – (43)

2.759 10.962 1.231
Variação de Ativos e Obrigações 677.021 716.090 132.876
Redução em aplicação interfinan-
ceira de liquidez – – 151.422

(Aumento) em títulos e valores 
mobiliários (19.498) (16.472) (24.302)

(Aumento) em ativos fiscais 
diferidos (110) (110) (2.055)

(Aumento) redução de outros 
ativos (7.416) (14.253) 3.699

Aumento em captações no 
mercado aberto 477.451 486.782 –

(Redução) em instrumentos 
financeiros derivativos (19) – –

Aumento (redução) em obriga-
ções fiscais e previdenciárias 2.132 2.132 1.017

Aumento (redução) em obriga-
ções fiscais diferidos 164 (249) –

Aumento em outros passivos 226.101 262.168 2.490
Imposto de renda e contribuição 
social pagos (1.784) (3.908) 605

Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais 679.780 727.052 134.107

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Alienações de:
Imobilizado de uso – – 3
Inversões em:
Imobilizado de uso (1.554) (8.621) (873)
Inversões líquidas no intangível (1.920) (3.994) (35)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimento (3.474) (12.615) (905)

Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos pela redução de 
capital (3.783) (3.783) –

Pagamento de Dividendos e juros 
de capital próprio (1.700) (1.700) (38.521)

Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamento (5.483) (5.483) (38.521)

Aumento líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 670.823 708.954 94.681

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do semestre/exercício 153.224 115.093 20.412

Caixa e equivalentes de caixa no 
fim do semestre/exercício 824.047 824.047 115.093

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado Abrangente
Semestre findo em 31 de dezembro de 2020 e exercícios 

findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
(Valores em R$ mil) 

2º-Sem-20 2020 2019
Resultado líquido do semestre/exercício 6.317 10.855 (870)
Resultado abrangente 79 (540) 282
Ajustes que serão transferidos para resultados: 79 (540) 282
Ajuste TVM 132 (900) 469
IR de ajuste TVM (33) 225 (117)
CS de ajuste TVM (20) 135 (70)
Resultado abrangente total 6.396 10.315 (588)

As notas explicativas são parte integrante 
das demonstrações contábeis.

1. Contexto operacional – A Singulare Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários (“Corretora”) (anteriormente denominada 
SOCOPA – Sociedade Corretora Paulista S.A) está organizada sob 
a forma de Corretora de Valores, tendo por objeto a intermediação 
de negócios nas bolsas de valores, de mercadorias e futuro e nos 
mercados de balcão, bem como a distribuição de títulos e valores 
mobiliários e a administração de clubes e fundos de investimentos. 
As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de 
instituições que atuam integradamente no mercado financeiro, 
sendo que certas operações têm a coparticipação ou a interme-
diação de seu antigo controlador Banco Paulista S.A. e demais 
empresas pertencentes aos controladores. Reorganização 
societária: Em virtude do descrito na nota explicativa nº 2, no 
segundo semestre de 2019 o antigo acionista controlador Banco 
Paulista S.A. (“Banco”) e a Corretora descontinuaram a operação 
de câmbio e se reestruturaram administrativamente e em termos 
de Governança, dando foco na prestação de serviços de adminis-
tração, gestão e custódia de títulos e valores mobiliários e fundos 
de investimentos, além de buscar constantemente novas oportu-
nidades de negócios com base nas expectativas de mercado, haja 
vista possuir estrutura para tanto. Em 06 de fevereiro de 2020, 
reuniram-se em Assembleia Extraordinária os acionistas do Banco 
para deliberarem sobre a “reorganização societária” da Corretora, 
reduzindo o seu Capital Social, sem o cancelamento de ações, 
com a restituição da totalidade das ações da Corretora aos seus 
acionistas, mantendo-se inalterado o percentual de participação 
dos atuais acionistas no capital social do Controlador. A finalidade 
da redução de capital social é tornar as estruturas societárias do 
Banco e da Corretora independentes, por meio da transferência 
da totalidade das ações de emissão da Corretora para os acionis-
tas, deixando de ser subsidiária integral do Banco, observada a 
seguinte ordem cronológica: • A Corretora reduziu seu Capital, no 
montante de R$ 3.783, sem o cancelamento de ações, com a 
restituição ao Banco de recursos em valor equivalente; • O Banco, 
reduziu o Capital Social em R$ 60.000, sem o cancelamento de 
ações, com a restituição da totalidade das ações da Corretora 
aos seus acionistas, mantendo-se inalterado o percentual de 
participação dos atuais acionistas no capital social do Banco; • Foi 
deliberado o aumento de capital social do Banco, no montante de 
R$ 38.000, subscrito integralmente pelo acionista Álvaro Augusto 
Vidigal, e integralizado em moeda corrente nacional sendo que 
R$ 19.000 foram integralizados no dia 13 de fevereiro de 2020 e 
o remanescente, equivalente a R$ 19.000, a ser pago no dia útil 
seguinte à aprovação do aumento de capital pelo Banco Central 
do Brasil, em moeda corrente nacional. Estas deliberações foram 
aprovadas pelo banco central através do ofício 12.778/2020–BCB/
DEORF/GTSP1 em 03 de julho de 2020. Com essa transação a 
Corretora, deixará de fazer parte desse contexto de conjunto de 
instituições. 2. Apresentação das demonstrações contábeis 
– a) As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, que incluem as normas consubstan-
ciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional – COSIF, normatizações do Conselho Monetário Nacional 
(“CMN”) e Banco Central do Brasil (“BACEN”) e da Lei das Socie-
dades por Ações do Brasil. Com o intuito de reduzir a assimetria 
entre o padrão contábil previsto no COSIF em relação aos padrões 
internacionais (IFRS), o Banco Central do Brasil através da Reso-
lução CMN nº 4.720/19 e Resolução BCB nº 2, regulamentou novos 
procedimentos para elaboração e divulgação das demonstrações 
contábeis, normas que estabeleceram diretrizes a serem aplicadas 
a partir de 1º de janeiro de 2020. As principais alterações imple-
mentadas foram as contas de balanço patrimonial, as quais pas-
sam a ser apresentadas por ordem de liquidez e exigibilidade, 
sendo este procedimento aplicado para as demonstrações con-
tábeis dos valores correspondentes ao período anterior, os quais 
estão sendo apresentados para fins de comparação. Também de 
acordo com a referida Resolução, a Corretora está apresentando 
como demonstração contábil obrigatória a Demonstração do 
Resultado Abrangente (DRA). b) As estimativas contábeis são 
determinadas pela Administração, considerando fatores e premis-
sas estabelecidas com base em julgamentos. Itens significativos, 
sujeitos a essas estimativas e premissas, incluem as provisões 
para ajuste dos ativos ao valor provável de realização ou recupe-
ração, as provisões para perdas, as provisões para contingências, 
marcação ao mercado de instrumentos financeiros, os impostos 
diferidos, entre outros. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes em razão 
de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 
Administração revisa as estimativas e premissas, pelo menos, 
semestralmente. c) As demonstrações contábeis estão sendo 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Corretora. 
Todas as informações apresentadas em Real foram convertidas 
para o milhar, exceto quando indicado de outra forma. d) O Banco 
Paulista S.A., ex-controlador da Corretora, foi citado em acordo 
de delação premiada por ex-executivos ligados à Odebrecht. Como 
consequência, foi instaurado processo administrativo pelo Banco 
Central em 13 de abril de 2018, o qual foi julgado em 03.08.2020 
na 8ª Sessão de Julgamento do Comitê de Decisão de Processo 
Administrativo Sancionador, onde ficou decidido que todas as 
sanções, quais sejam: multa, afastamento e demais foram aplica-
das apenas ao Banco Paulista S.A. e seus diretores, não havendo 
correlação da Corretora com o ocorrido. Os assessores jurídicos 
do Banco responsáveis por este processo, assim como os asses-
sores jurídicos da Corretora se posicionaram com prognostico de 
perda remota para a Corretora, visto que a Corretora não foi citada 
nas investigações que tiveram como objeto apenas as operações 
realizadas pelo Banco. Em 10 de setembro de 2020, foi deflagrada 
uma nova fase das investigações pelo Ministério Público e Polícia 
Federal, investigação na qual foram citados exclusivamente ex-
-executivos do Banco e foram investigadas transações realizadas 
exclusivamente pelo Banco, não havendo qualquer envolvimento 
ou citação da Corretora nesta nova fase da investigação. Da 
mesma forma cabe relatar que, como consequência da delação 
citada acima, o Banco foi autuado pela Receita Federal do Brasil, 
no final de 2018, referente a IRPJ, CSLL e IRRF, vinculados ao 
Processo Administrativo nº 16327-721.025/2018-35, lavrado em 
razão da glosa de despesas que compuseram a base dos referidos 
tributos, não cabendo a Corretora nenhum envolvimento no pro-
cesso, sendo de exclusividade do Banco. O débito foi objeto de 
parcelamento formalizado perante a Receita Federal do Brasil, o 
qual está sendo quitado regularmente. Simultâneo a estes eventos, 
foi realizada a segregação das atividades entre Banco e Corretora, 
assim como a reestruturação societária, que culminou na saída 
da Corretora do Grupo Paulista, conforme descrito na nota 1. e) 
A emissão das demonstrações contábeis foi aprovada pela dire-
toria administração em 15 de abril de 2021. 3. Sumário das 
principais práticas contábeis – a) Apuração do resultado: As 
receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, 
observando-se o critério pro rata dia para as de natureza financeira. 
As taxas e comissões recebidas são reconhecidas durante o pe-
ríodo de prestação de serviços (regime de competência). As 
receitas e despesas de natureza financeira são calculadas com 
base no método exponencial. As operações com taxas prefixadas 
são registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas 
correspondentes ao período futuro são registradas em conta 
redutora dos respectivos ativos e passivos. As operações com 
taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço através 
dos índices pactuados. Taxas e comissões decorrentes de ope-
rações com terceiros, tais como corretagens, são reconhecidas 
quando o serviço ou operação for realizada. b) Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução 
nº 3.604/08 inclui dinheiro em caixa, depósitos bancários, investi-
mentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignificante 
de mudança de valor e limites, com prazo de vencimento igual ou 
inferior a 90 dias. c) Instrumentos Financeiros – Aplicações inter-
financeiras de liquidez: São registradas ao custo de aquisição, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, 
deduzidos de provisão para desvalorização, quando aplicável. As 
aplicações em operações compromissadas são classificadas em 
função de seus prazos de vencimento, independentemente dos 
prazos de vencimento dos papéis que lastreiam as operações. 
Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos: 
De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068/01, os títulos 
e valores mobiliários integrantes da carteira são classificados em 
três categorias distintas, conforme a intenção da Administração, 
quais sejam: Títulos para negociação: são apresentados no ativo 
circulante, independentemente dos respectivos vencimentos e 
compreendem os títulos adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados. São avaliados pelo valor de 
mercado, sendo o resultado desta valorização ou desvalorização 
computado ao resultado. Títulos disponíveis para a venda: repre-
sentam os títulos que não foram adquiridos para frequente 
negociação e são utilizados, dentre outros fins, para reserva de 
liquidez, garantias e proteção contra riscos. Os rendimentos 
auferidos segundo as taxas de aquisição, bem como as possíveis 
perdas permanentes são computados ao resultado. Estes títulos 
são avaliados ao valor de mercado, sendo o resultado da valori-
zação ou desvalorização contabilizado em contrapartida à conta 
destacada do patrimônio líquido (deduzidos os efeitos tributários), 
o qual será transferido para o resultado no momento da sua rea-
lização. Títulos mantidos até o vencimento: referem-se aos títulos 
adquiridos para os quais a Administração tem a intenção e 
capacidade financeira de mantê-los em carteira até o vencimento. 
São avaliados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos 
auferidos. Caso apresentem perdas permanentes, estas são 
imediatamente computadas no resultado. Os instrumentos finan-
ceiros derivativos compostos por operações de futuro, operações 
a termo e operações de swap são contabilizados de acordo com 
os seguintes critérios: • Operações de futuros – os valores dos 
ajustes a mercado são diariamente contabilizados em conta de 
ativo ou passivo e apropriados diariamente como receita ou 
despesa; •  Operações a termo – pelo valor final do contrato 
deduzido da diferença entre esse valor e o valor de mercado do 
bem ou direito, reconhecendo as receitas e despesas em razão 
da fluência dos contratos até a data do balanço; • Operações de 
swap – o diferencial a receber ou a pagar é contabilizado a valor 
de mercado em conta de ativo ou passivo, respectivamente, 
apropriado como receita ou despesa pro rata até a data do 
balanço. As operações com instrumentos financeiros derivativos 
não considerados como hedge accounting são avaliadas, na data 
do balanço, a valor de mercado, contabilizando a valorização ou 
a desvalorização em conta de receita ou despesa, no resultado 
do período. Operações de câmbio: São demonstradas pelos 
valores de realização, incluindo os rendimentos (em base pro rata 
dia), as variações cambiais auferidas, e constituição de perdas 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais) 
estimadas, quando aplicável, nos termos da Resolução nº 2.682/99. 
As operações de câmbio foram descontinuadas, conforme nota 
explicativa nº1. Negociação e intermediação de valores: Repre-
senta a intermediação de operações realizadas nas bolsas de 
valores, registradas pelo valor do compromisso assumido em 
nome de seus clientes. A corretagem é reconhecida ao resultado 
pelo regime de competência. Os valores dos ativos não financeiros 
são revistos anualmente, exceto créditos tributários, cuja realiza-
ção é avaliada semestralmente. d) Imobilizado de uso e intangível: 
Corresponde aos direitos que tenham como objeto bens corpóreos 
e incorpóreos, destinados à manutenção das atividades da Insti-
tuição ou adquirido com essa finalidade. O ativo imobilizado (bens 
corpóreos) está registrado pelo valor de custo. A depreciação do 
ativo imobilizado é calculada pelo método linear às taxas de 20% 
a.a. para veículos e sistemas de processamento de dados e 10% 
a.a. para os demais itens. Os ativos intangíveis representam os 
direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos 
destinados à manutenção da sociedade ou exercidos com essa 
finalidade. São avaliados ao custo de aquisição, deduzido da 
amortização acumulada e perdas por redução do valor recuperá-
vel, quando aplicável. Os ativos intangíveis que possuem vida útil 
definida são amortizados considerando a sua utilização efetiva ou 
um método que reflita os seus benefícios econômicos, enquanto 
os de vida útil indefinida são testados anualmente quanto à sua 
recuperabilidade. e) Redução do valor recuperável de ativos não 
financeiros (Impairment): O registro contábil de um ativo deve 
evidenciar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração 
ou perda de seu valor recuperável. Quando tais evidências são 
identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, 
é constituída uma provisão, ajustando o valor contábil líquido. 
Essas provisões são reconhecidas no resultado do período/
exercício, conforme previsto na Resolução nº 3.566/08. f) Imposto 
de renda e contribuição social: As provisões para o imposto de 
renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), quando devidas, são 
calculadas com base no lucro ou prejuízo contábil, ajustado pelas 
adições e exclusões de caráter permanente e temporária, sendo 
o imposto de renda determinado pela alíquota de 15%, acrescida 
de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 no exercício 
(R$ 120 no semestre); e a contribuição social pela alíquota de 15%. 
Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social 
são calculados sobre adições e exclusões temporárias. Os crédi-
tos tributários sobre adições temporárias serão realizados quando 
da utilização e/ou reversão das respectivas provisões pelas quais 
foram constituídas e são baseados nas expectativas atuais de 
realização e considerando os estudos técnicos e análises da 
Administração. g) Resultado recorrente/não recorrente: As políticas 
internas da Corretora consideram como recorrentes e não recor-
rentes os resultados oriundos e/ou não, das operações realizadas 
de acordo com o objeto social da Instituição previsto em seu 
estatuto social, ou seja, a prática de operações ativas, passivas 
e acessórias e serviços autorizados a corretora de valores, de 
acordo com as disposições legais e regulamentares aplicáveis à 
sua espécie de instituição financeira. h) Ativos e passivos contin-
gentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias: O reconhe-
cimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos 
contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo com 
os critérios definidos na Resolução nº 3.823/09 e Pronunciamento 
Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), obedecendo aos seguintes critérios: Contingências 
ativas – não são reconhecidas nas demonstrações contábeis, 
exceto quando da existência de evidências que propiciem a 
garantia de sua realização; sobre as quais não cabem mais 
recursos. Contingências passivas – são reconhecidas nas demons-
trações contábeis quando, baseado na opinião de assessores 
jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de 
perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável 
saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segu-
rança. Os passivos contingentes classificados como perdas 
possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em 
notas explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda 
remota não requerem provisão e divulgação. Obrigações legais 
– fiscais e previdenciárias – referem-se a demandas judiciais onde 
estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de 
alguns tributos (ou impostos e contribuições). O montante discutido 
é quantificado, registrado e atualizado mensalmente. i) Lucro ou 
prejuízo por ação: O lucro líquido ou prejuízo por ação é calculado 
com base na quantidade de ações, na data do balanço. 
4. Caixa e equivalentes de caixa 2020 2019
Disponibilidades em moeda nacional
Caixa 1 –
Banco Paulista S.A 1.210 804
Banco Bradesco S.A 1 141
Banco Itaú – 3
Caixa Econômica Federal – 4
Banco Santander 445 –
Reservas Livres – SPB Bacen 101.803 –

103.460 952

4. Caixa e equivalentes de caixa 2020 2019
Disponibilidades em moeda estrangeira
Banco Paulista S.A – 4

– 4
Aplicações em operações compromissadas 
(nota 5a) 690.587 54.001

Aplicações em depósitos interfinanceiros 
(nota 5b) 30.000 60.136

Total de aplicações interfinanceiras de liquidez 720.587 114.137
Caixa e equivalentes de caixa 824.047 115.093
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez – a) Aplicações no 
mercado aberto – Operações compromissadas:

2020 2019
Revendas a liquidar 1 a 30 dias Total Total
Posição bancada: 690.587 690.587 54.001
Letras Financeiras do Tesouro – LFT 690.587 690.587 54.001
Total 690.587 690.587 54.001
No exercício findo em 31 de dezembro de 2020 o resultado com 
aplicações no mercado aberto foi de R$ 5.193 (R$ 1.987 em 30 
de junho de 2019). b) Aplicações em depósitos interfinanceiros:
Aplicações em depósitos interfinanceiros - 31/12/20 31/12/19
Vencimento até 90 dias 30.000 60.136

30.000 60.136
No exercício findo em 31 de dezembro de 2020, o resultado com 
aplicações em depósitos interfinanceiros foi de R$ 1.664 (R$ 6.548 
em 31 de dezembro de 2019). 6. Títulos e valores mobiliários 
– a) Títulos e valores mobiliários – Composição por classificação:

2020 2019
Custo 

(i)
Merca-

do (ii)
Custo 

(i)
Merca-

do (ii)
Títulos para negociação
Carteira Própria – livres 47.067 47.666 22.525 22.526
Letras Financeiras do Tesouro 
– LFT 26.447 26.515 16.396 16.397

Notas do Tesouro Nacional 
– NTN 19.668 20.229 – –

Certificados de Depósito 
Bancário – CDB 28 29 – –

Cotas de Fundo de Investimento – – 5.915 5.915
Debêntures 218 198 2 2
Certificado de Recebíveis 
Agrícolas – CRA – – 5 5

Certificado de Recebíveis 
Imobiliários – CRI 439 427 – –

Letras de Câmbio – LC 202 202 196 196
Letras de Crédito do Agronegó-
cio – LCA 36 36 2 2

Letras de Crédito Imobiliário 
– LCI 29 30 9 9

Vinculados à prestação de 
garantias 22.432 22.267 2.365 2.365

Letras Financeiras do Tesouro 
– LFT 16.628 16.616 2.365 2.365

Notas do Tesouro Nacional 
– NTN 5.039 5.184 – –

Ações de Companhias Abertas 765 467 – –
Total de títulos para nego-
ciação 69.499 69.933 24.890 24.891

Títulos disponíveis para 
venda

Carteira Própria – livres – – 5.244 5.245
Letras Financeiras do Tesouro – LFT – – 5.244 5.245
Vinculados à prestação de 
garantias 10.941 10.941 33.918 33.928

Letras Financeiras do Tesouro – LFT 419 419 23.745 23.755
Cotas de Fundo de Investi-
mentos 10.522 10.522 10.173 10.173

Total de títulos disponíveis 
para venda 10.941 10.941 39.162 39.173

Total 80.440 80.874 64.052 64.064
(i) Referem-se aos custos de aquisições, acrescido dos rendimen-
tos auferidos até as datas dos balanços; (ii) O valor de mercado 
dos títulos públicos é apurado segundo divulgações nos boletins 
diários informado pela ANBIMA – Associação Brasileira das 
Entidades de Mercados Financeiros e de Capitais. Para cotas de 
fundos de investimentos, o valor é atualizado de acordo com a 
cota fornecida pela Administração do Fundo, para as debêntures, 
são utilizados os dados divulgados no site www.debentures.com.
br. No exercício findo em 31 de dezembro de 2020, o resultado 
das operações com títulos e valores mobiliários foi de R$ 11.242 
(R$ 22.552 em 31 de dezembro de 2019). O resultado total com 
títulos e valores mobiliários e operações interfinanceiras somaram 
R$ 18.098 (R$ 22.552 em 2019). b) Títulos e valores mobiliários – 
Composição por prazo de vencimento

2020
Sem vencimento Até 1 ano Acima de 1 ano Total 2019

Títulos para negociação
Carteira Própria Livres – 241 47.425 47.666 22.526
Letras Financeiras do Tesouro – LFT – – 26.515 26.515 16.397
Notas do Tesouro Nacional – NTN – – 20.229 20.229 –
Certificados de Depósito Bancário – CDB – 29 – 29 –
Cotas de Fundo de Investimento – – – – 5.915
Debêntures – – 198 198 2
Certificado de Recebíveis Agrícolas – CRA – – – – 5
Certificado de Recebíveis Imobiliários – CRI – – 427 427 –
Letras de Câmbio – LC – 202 – 202 196
Letras de Crédito do Agronegócio – LCA – 10 26 36 2
Letras de Crédito Imobiliário – LCI – – 30 30 9
Vinculados a prestação de garantias 467 – 21.800 22.267 2.365
Letras Financeiras do Tesouro – LFT – – 16.616 16.615 2.365
Notas do Tesouro Nacional – NTN – – 5.184 5.185 –
Ações de Companhias Abertas 467 – – 467 –
Total de títulos para negociação (i) 467 241 69.225 69.933 24.891
Títulos disponíveis para venda
Carteira Própria Livres – – – – 5.245
Letras Financeiras do Tesouro – LFT – – – – 5.245
Vinculados a prestação de garantias 10.522 – 419 10.941 33.928
Letras Financeiras do Tesouro – LFT – – 419 419 23.755
Cotas de Fundo de Investimento 10.522 – – 10.522 10.173
Total de títulos disponíveis para venda (i) 10.522 – 419 10.941 39.173
Total 10.989 241 69.644 80.874 64.064

(i) Na distribuição dos prazos, foram considerados os vencimentos 
dos papéis, independentemente de sua classificação contábil. 
Os títulos públicos estão custodiados no Sistema Especial de 
Liquidação e de Custódia – SELIC e os títulos privados e as cotas 
de Fundos, na B3. Não houve reclassificação de categoria de 
títulos no exercício findo em 31 de dezembro de 2020 e 2019. c) 
Margem de garantia: São dados como margem em garantia para 
a realização das operações em Bolsa de Valores (B3), sendo os 
ativos apresentados a seguir: 

2020 2019
Letras Financeiras do Tesouro – LFT 17.035 26.120
Notas do Tesouro Nacional – NTN 5.184 –
Cotas de Fundos 10.522 10.173
Ações de Companhias Abertas 467 –

33.208 36.293
7. Instrumentos financeiros derivativos – Os instrumentos deri-
vativos são utilizados pela Corretora, prioritariamente, para atender 
as suas necessidades, bem como administrar a exposição global 
de risco da Instituição. Nos exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2020 e 2019 não havia posição de instrumentos financeiros 
derivativos. No exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foi 
apurado um resultado positivo de R$ 182; e, no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2019 foi apurado um resultado negativo 
de R$ 135, decorrentes das operações com futuros e opções de 
ações. A determinação dos valores de mercado de tais instrumen-
tos financeiros derivativos é baseada nas cotações divulgadas 
pelas bolsas especializadas, e em alguns casos, são utilizadas 
técnicas de precificação. Todas as operações com derivativos 
realizadas pela Corretora são registradas na B3. 
8. Rendas a receber 2020 2019
Taxas administrativas de fundos 4.962 3.895
Taxas de custódia de fundos a receber 6.572 5.885
Taxas diversas de Bolsa 1.249 1.512
Corretagens de câmbio a receber 216 9
Outros 103 779

13.102 12.080
9. Negociação e intermediação de valores

2020 2019
Outros Outros Outros Outros
ativos passivos ativos passivos

Caixa de registro e 
liquidação 6.492 – – 4.830

Devedores/credores – Conta 
“liquidações pendentes” 6.454 317.804 6.688 127.693

Operações com ativos 
financeiros a liquidar – 1.815 472 –

Outros créditos por negocia-
ção e intermediação 217 –

Bolsa – depósitos em garantias 14 –
Comissões e corretagens a pagar – 1.659 – 2.332

13.177 321.278 7.160 134.855
10. Outros ativos – Diversos 2020 2019
Circulante
Impostos e contribuições a compensar 5.208 6.918
Adiantamentos e antecipações 229 100
Devedores diversos no país 5.414 1.794
Valores a receber de sociedades ligadas – 1.414
Outros – devedores diversos 8 73

10.859 10.299
Não circulante
Devedores por depósitos em garantia (nota 26b) 25.541 19.089

25.541 19.089
11. Provisões para perdas associadas a risco de crédito – A 
provisão para outros créditos de liquidação duvidosa apresentou 
as seguintes movimentações: 

2020 2019
Saldo inicial 325 368
Constituição/ (Reversões) (54) (43)
Transferência de saldo PDD (53) –
Saldo final da provisão 218 325

12. Captações no mercado aberto – No exercício findo em 31 
de dezembro de 2020 as operações compromissadas estavam 
representadas por recompras a liquidar de carteira de terceiros 
conforme abaixo: 

2020 2019
Letras Financeiras do Tesouro – LFT 486.815 –
Despesas a apropriar – LFT (33) –
Saldo final da captação 486.782 –
13. Recursos de fundos administrados 2020 2019
Circulante
Recursos de fundos administrados (*) 72.800 –

72.800 –
(*) A conta de recursos de fundos administrados refere-se a saldos 
gráficos SPB – Matera Fundos e Clubes, que contempla os valores 
das contas gráficas que os fundos administrados têm junto a Sin-
gulare para liquidação de operações e taxas. 14. Outros passivos
a) Fiscais e previdenciárias 2020 2019
Circulante
Tributos a recolher 6.234 4.157
Tributos sobre os lucros – 771

6.234 4.928
b) Diversas 2020 2019
Circulante
Outras despesas administrativas 3.103 2.801
Comissões a pagar sobre operações de câmbio – 808
Despesas de pessoal 4.072 3.623
Honorários advocatícios a pagar – 54
Credores diversos 1.261 3.919
Outros pagamentos 3.500 –
Obrigações por aquisição de bens e direitos 28 20

11.964 11.225
15. Patrimônio líquido – a) Capital Social: Em 31 de dezembro 
de 2020 o Capital Social totalmente subscrito e integralizado de 
R$ 62.217 (R$ 66.000 em 31 de dezembro de 2019), é representado 
por 3.200 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. A 
redução de capital foi de R$ 3.783, conforme nota explicativa nº 
1. b) Reserva legal: A Corretora deve destinar 5% do lucro líquido 
de cada exercício social para a reserva legal, que não poderá 
exceder 20% do capital integralizado. A destinação da reserva legal 
ocorre no encerramento do exercício social. No exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020 foram destinados para reserva legal 
o montante de R$ 401; e, no exercício findo em 31 de dezembro 
de 2019 o saldo anterior no montante de R$ 2.421 foi utilizado 
para absorver o prejuízo incorrido no segundo semestre de 2019 
e distribuição de lucros aos acionistas. c) Reserva Estatutária e 
Especiais de Lucros: A Corretora, após distribuição de dividendos 
e destinação da reserva legal, deve destinar o saldo remanescente 
para a constituição da reserva estatutária e reservas especiais 
de lucros, que não poderá exceder 100% do capital integralizado. 
No exercício findo em 31 de dezembro de 2020 foram destinados 
para reservas estatutárias e especiais de lucros o montante 
de R$ 4.812. No exercício findo em 31 de dezembro de 2019 a 
reserva estatutária foi utilizada para a distribuição dos dividendos 
e absorção de prejuízo. d) Distribuição de dividendos e juros sobre 
capital próprio: O Estatuto Social estabelece dividendos mínimos 
obrigatórios e ou juros sobre capital próprio de 25% sobre lucro 
líquido do exercício, calculado nos termos da legislação societária. 
A Resolução do Banco Central do Brasil de 23 de dezembro de 
2020, determinou a vedação às instituições financeiras de remu-
nerar o capital próprio, inclusive sob a forma de antecipação, 
acima do maior dos seguintes valores: (a) o montante equivalente 
a 30% (trinta por cento) do lucro líquido ajustado; (b) o montante 
equivalente ao dividendo mínimo obrigatório, inclusive sob a forma 
de juros de capital próprio, no caso de instituições constituídas 
sob a forma de sociedade por ações; (c) à distribuição mínima 
de lucro estabelecida no contrato social. No exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2020 foram provisionados juros sobre 
capital próprio no montante de R$ 2.805, conforme Resolução 
Bacen nº 4.706 de 19/12/2018, líquido dos efeitos tributários no 
montante de R$ 681 de Imposto de Renda e R$ 421 de Contribuição 

Social. No qual o líquido pago aos acionistas no exercício social 
de 2020 foi de R$ 1.505, ficando provisionado para pagamento o 
montante de R$ 1.105 liquido dos impostos, respeitando as regras 
estabelecidas pelo Banco Central do Brasil de o montante pago 
e provisionado não superar os 30% do lucro líquido ajustado. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2019, por decisão da dire-
toria, foram destinados e pagos dividendos no valor de R$ 38.521, 
utilizando Reservas Estatutárias, conforme artigo 15 – parágrafo 
2º do Estatuto Social. 
16. Receitas de prestação de 
serviços

2º semes-
tre/20 2020 2019

Serviços de custódia 37.334 73.004 67.819
Corretagens em operações em bolsas 15.619 28.696 26.785
Administração de fundos de 
investimento 24.226 46.794 43.959

Comissão de colocação de títulos 2.538 5.018 7.088
Assessoria/Consultoria técnica 879 1.874 4.214
Outros serviços 5.434 7.751 4.509

86.030 163.137 154.374
17. Despesas de pessoal 2º semes-

tre/20 2020 2019
Proventos (15.734) (33.220) (39.825)
Encargos sociais (5.469) (12.021) (14.205)
Benefícios (3.545) (7.319) (7.945)
Honorários (1.050) (2.643) (5.002)
Treinamentos e estagiários (15) (62) (208)

(25.813) (55.265) (67.185)
18. Despesas administrativas 2º semes-

tre/20 2020 2019
Serviços técnicos especializados (6.628) (16.818) (20.823)
Serviços do sistema financeiro (14.862) (26.750) (24.852)
Processamento de dados (11.195) (23.690) (23.216)
Aluguéis (1.330) (3.306) (3.231)
Depreciação e amortização (1.017) (1.341) (438)
Serviços de terceiros (892) (2.117) (2.104)
Propaganda e publicidade (1.071) (1.567) (1.276)
Outras (2.749) (5.117) (5.521)

(39.744) (80.706) (81.461)
19. Despesas tributárias 2º semes-

tre/20 2020 2019
Imposto sobre Serviços de Qual-
quer Natureza – ISSQN (3.509) (6.628) (6.308)

Contribuição à COFINS (3.711) (7.226) (7.171)
Contribuição ao PIS (603) (1.174) (1.165)
Parcelamentos de processos * (3.346) (3.346) –
Outras (1.111) (1.608) (985)

(12.280) (19.982) (15.629)
(*) Processo Administrativo nº 04/353.626/2006 vinculado ao Auto 
de Infração nº 99.090, lavrado pela Prefeitura do Rio de Janeiro para 
cobrança de débitos de ISS no período de abril de 2001 a março 
de 2006. A decisão do Conselho de Contribuintes do Município do 
Rio de Janeiro cancelou a cobrança com relação ao período de 
abril de 2001 a julho de 2003 e negou provimento, por unanimidade, 
à parcela do recurso voluntário em que se discutiam as outras 
competências da cobrança.
20. Provisão (Reversão) de provi-
sões operacionais

2º semes-
tre/20 2020 2019

Reversão de processos cíveis 6.802 4.572 –
Reversão de processos trabalhistas 67 350 –
Reversão/ (Provisão) de atualização 
de processos CVM 152 (1.702) –

Reversão de provisão de PLR – 78 –
Provisão de contingências legais e judiciais – – 1.206
Constituição de contingências – (4.147)
Outras –

7.021 3.298 (2.941)
21. Outras receitas operacionais 2º semes-

tre/20 2020 2019
Encargos sobre saldos devedores de clientes – 1.677 386
Variações monetárias ativas 17 59 109
Atualizações de depósitos judiciais – – 43
Juros sobre precatórios do tesouro nacional – – 52
Outras receitas de fundos – – 557
Outras 803 940 600

820 2.676 1.747
(i) Reversão de processos cíveis, trabalhistas e fiscais. (ii) Reversão 
de Contingências fiscais, sendo R$ 8 devido alteração da probabili-
dade de perda “provável “para “possível”; R$ 619, processo quitado 
através de parcelamento na PMSP e, R$ 579 processo Finsocial 
– execução de julgado. 22. Outras despesas operacionais.

2º semes-
tre/20 2020 2019

Regularização de valores a liquidar câmbio – – (3.892)
Perdas com processos cíveis (iii) (6.877) (6.877) –
Despesas de fundos (164) (349) (692)
Taxa de custódia de fundos – – (58)
Tarifa de agente de compensação (220) (310) (165)
Perdas com clientes (438) (572) (742)
Acordo ANBIMA (i) – – (750)
Baixas de depósitos judiciais – – (123)
Taxa de fiscalização CVM de fundos – – (672)
Reversão de outras receitas operacionais – – (278)
Levantamento de depósitos judiciais (ii) – – (424)
Multa com administração de Fundos (1.243) (1.243) –
Outras (479) (1.835) (641)

(9.421) (11.186) (8.437)
(i) Termo de compromisso entre CORRETORA e ANBIMA acerca da 
adoção de melhores práticas, controles e processos relacionados 
às atividades de administração e distribuição. (ii) Valor convertido 
para União devido levantamento de Depósito Judicial. (iii) Refere-se 
a processos cíveis acordados, substancialmente representado 
pelo processo de “Inginacis Miranda Simãozinho, acordado para 
pagamento em 12 parcelas de R$ 500. 23. Imposto de renda e 
contribuição social – Conciliação das despesas das provisões 
do Imposto de Renda e da Contribuição Social:

2020 2019
Resultado antes da tributação sobre o lucro e 
participações nos lucros 17.637 5.021

Participação nos lucros (3.786) (3.163)
Juros sobre capital próprio (2.805) –
Resultado antes da tributação sobre o lucro e 
depois das participações 11.046 1.858

Adições e (exclusões) (3.008) 11.132
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa (54) (43)
Provisão/ (Reversão) de provisões operacionais (3.298) 2.437
Marcação a mercado (878) –
Reversão de provisão Participações nos Lucros (974) –
Adições de despesas não dedutíveis 2.318 5.765
Outras (122) 2.973
Base de cálculo 8.038 12.990
Imposto de renda 15% + Adicional de 10% (1.985) (3.224)
Deduções de incentivos fiscais – P.A.T 48 78
Deduções de incentivos fiscais – Outros 60 762
Imposto de renda – Valores correntes (1.877) (2.384)
Contribuição social 15% – Valores correntes (1.205) (1.949)
Deduções de incentivos fiscais – Lei do Bem – 647

(1.205) (1.302)
Ativo fiscal diferido 86 958
Provisão (reversão) de impostos diferidos (1.717) 958
Reversão de outros passivos fiscais 1.803 –
Total imposto de renda e contribuição social (2.996) (2.728)
24. Ativos fiscais diferidos – a) Créditos tributários: As bases 
de constituição do crédito tributário estão demonstradas abaixo:

2020 2019
Provisão para outros créditos de liquidação 
duvidosa 218 325

Provisão para créditos de liquidação duvidosa 
– outros 53 –

Provisão para riscos fiscais e contingências 852 9.387
Ajuste de valor a mercado TVM – Disponível para venda (134) (1.033)
Ajuste de valor a mercado TVM – Negociação (301) 578
Atualização de passivos fiscais contingentes 5.115 –
Outros – (59)

5.803 9.198
Os créditos tributários apresentaram as seguintes movimentações 
no exercício:

Descrição
Saldo 
2019 

Consti-
tuição/
Atuali-
zação

Reali-
zação/
Rever-

são
Saldo 
2020

Provisão para outros créditos de 
liquidação duvidosa 129 – (42) 87

Provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa – outros – – 21 21

Provisão para riscos fiscais e 
contingências 3.756 (117) (3.298) 341

Ajuste de valor a mercado TVM – 
Negociação 231 – (231) –

Atualização de passivos fiscais 
contingentes – 2.046 – 2.046

Outros (24) 24 –
Subtotal dos Créditos Tributá-
rios lançados no Ativo 4.092 1.929 (3.526) 2.495

Ajuste de valor a mercado TVM – 
Disponível para venda (413) (54) 414 (53)

Ajuste de valor a mercado TVM – 
Negociação – (121) – (121)

Subtotal dos Créditos Tributá-
rios lançados no Passivo (413) (175) 414 (174)

Total dos Créditos Tributários 3.679 1.754 (3.112) 2.321

Descrição
Saldo 
2018

Consti-
tuição/
Atuali-
zação

Reali-
zação/
Rever-
são (i)

Saldo 
2019

Provisão para outros créditos de 
liquidação duvidosa 146 27 (44) 129

Provisão para riscos fiscais e 
para contingências 2.674 1.558 (476) 3.756

Ajuste de valor a mercado TVM – 
Negociação 339 134 (242) 231

Outros (24) – – (24)
Subtotal dos Créditos Tributá-
rios com efeito no resultado 3.135 1.719 (762) 4.092

Descrição
Saldo 
2018

Consti-
tuição/
Atuali-
zação

Reali-
zação/
Rever-
são (i)

Saldo 
2019

Ajuste de valor a mercado TVM – 
Disponível para venda (226) (187) – (413)

Subtotal dos Créditos 
Tributários com efeito no 
patrimônio líquido (226) (187) – (413)

Total dos Créditos Tributários 2.909 1.532 (762) 3.679
Os créditos tributários serão compensados dentro do prazo per-
mitido pela Resolução nº 3.355/06. A compensação depende da 
natureza do crédito gerado. Os créditos tributários de impostos 
e contribuições foram constituídos somente sobre diferenças 
temporariamente indedutíveis. O valor presente dos créditos 
tributários em 31 de dezembro de 2020 é de R$ 2.399; e, em 31 de 
dezembro de 2019 é de R$ 3.971 tendo sido utilizadas as taxas do 
CDI/B3 apuradas para os respectivos períodos. Créditos tributários 
são avaliados periodicamente, tendo como parâmetro a geração 
de lucro tributável para fins de Imposto de Renda e Contribuição 
Social em montante que justifique a ativação de tais valores. A 
Administração, com base nas suas projeções de resultados, con-
sidera que deverá auferir resultados tributáveis, dentro do prazo 
regulamentar, para absorver os créditos tributários registrados 
nas demonstrações contábeis. Essa estimativa é periodicamente 
revisada, de modo que eventuais alterações na perspectiva de 
recuperação desses créditos sejam tempestivamente conside-
radas nas demonstrações contábeis. No exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2020 não havia créditos tributários não 
reconhecidos. A realização dos créditos tributários está estimada 
da seguinte forma:
Valores de 31/12/20 2021 2022 Total
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa 69 – 69

Provisão para riscos fiscais e para 
contingências – 2.546 2.546

Outros (Ajuste a mercado) (120) – (120)
Total (51) 2.546 2.495
Valor presente (49) 2.447 2.399
Os resultados projetados têm como base o estudo de crédito 
tributário elaborado pela Administração estando estimado a seguir: 

2021 2022 Total
Resultado projetado 10.796 9.648 20.444
25. Partes relacionadas – Com base nos critérios estabelecidos 
na Resolução nº 3.750/09, as transações com partes relacionadas 
foram efetuadas em condições de mercado, no tocante a encargos 
e prazos, e são compostas por: a) Saldos das transações como 
partes relacionadas

Ativo (passivo)
Receita 

(despesa)
Recurso de fundos 2020 2019 2020 2019
 administrados (72.800) 804 – –
Aplicações em operações com-
promissadas (notas 4/5) (486.782) 54.001 (1.095) 1.987

Aplicações em depósitos interfi-
nanceiros (nota 5) – 60.136 1.198 6.548

Devedores/Credores conta 
“Liquidações pendentes” (88.703) 1.066 – –

Para o semestre encerrado em 31 de dezembro de 2020 o Banco 
Paulista não é mais parte relacionada com a Corretora e para o 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2019 a Corretora firmou 
um contrato de convênio de rateio com o Banco das despesas 
comuns, sendo apropriada despesas R$ 13.182. b) Remuneração 
do pessoal-chave da Administração: Anualmente, quando da rea-
lização da Assembleia Geral Ordinária, é fixado o montante global 
anual de remuneração dos Administradores, conforme determina o 
Estatuto Social da Corretora. A remuneração total do pessoal-chave 
da Administração no exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2020 foi de R$ 3.001 (R$ 6.127 em 31 de dezembro de 2019) a 
qual é considerada benefício de curto prazo:

2020 2019
Remuneração fixa 2.461 5.002
Encargos sociais 540 1.125
Total 3.001 6.127
A Corretora não oferece benefícios de longo prazo, de rescisão de 
contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para o 
pessoal-chave da Administração. 26. Gerenciamento de riscos – 
A Corretora implementou à estrutura de gerenciamento de riscos. 
As práticas adotadas estão aderentes aos critérios estabelecidos 
pela Resolução 4.557/17 do CMN, para risco de crédito, para risco 
de mercado, para risco de liquidez, para risco operacional e para 
gestão de capital. Apetite a Riscos (RAS): O gerenciamento de 
riscos e de capital é parte fundamental do negócio da Singulare. 
A Declaração de Apetite a Riscos (RAS) é o documento que 
sintetiza e direciona as estratégias de negócio e comerciais da 

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F971-8175-5FA0-B976.
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… continuação Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.

Singulare que devem estar em linha com as diretrizes de apetite 
a riscos declaradas. Da mesma forma a RAS é a referência para 
o gerenciamento de riscos, permitindo que a Diretoria otimize 
a alocação de recursos de capital, humanos e tecnológicos. O 
processo de gerenciamento de riscos e de capital é conduzido 
pela Diretoria de Conformidade e Administrativa contemplando 
em suas atribuições atividades de identificação, mensuração, 
avaliação, monitoramento, reporte, controle e mitigação dos 
riscos relacionados ao negócio, alinhadas as diretrizes, estraté-
gias, políticas e alçadas estabelecidas. As decisões estratégicas 
e aprovações relativas a gerenciamento de riscos e capital são 
tomadas pela Diretora. A Singulare atua com o modelo de gestão 
prospectiva das três linhas de defesa. Cada linha de defesa tem 
seus papéis e responsabilidades definidos e formalizados, asse-
gurando comunicação eficaz, ferramentas e sistemas para um 
adequado processo de gerenciamento de riscos. Gerenciamento 
de Capital: O gerenciamento de capital compreende ao processo 
contínuo e prospectivo para monitoramento e controle do capital 
da Singulare, que deve ser consistente com o planejamento estra-
tégico, as estratégias comerciais e de negócio da instituição. A 
área de Gestão de Capital e Riscos Corporativos é responsável por 
conduzir o processo de gerenciamento de capital. Para garantir 
um processo de gerenciamento do capital eficiente a Singulare 
possui suas políticas e estratégias devidamente formalizadas, 
possibilitando o planejamento e a manutenção do capital, em níveis 
adequados com os riscos incorridos pela instituição e consistentes 
com o plano orçamentário e as metas e estratégias de negócio 
da Singulare. A Corretora adota um gerenciamento integrado de 
riscos, das necessidades mínimas de capital e da capacidade 
financeira da instituição. Os riscos são decompostos segundo 
sua natureza: de liquidez; de crédito; de mercado; operacional; e 
gestão de capital. Tipos de Riscos: a) Risco de Crédito: É o risco 
de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pela 
contraparte de suas obrigações nos termos pactuados; à desvalori-
zação, redução de ganhos esperados em instrumentos financeiros 
decorrentes da deterioração da qualidade creditícia da contraparte, 
do interveniente ou do instrumento mitigador; e à reestruturação de 
instrumentos financeiros ou custos de recuperação de exposições 
caracterizadas como ativos problemáticos. A Singulare não possui 
exposição no que se refere a concessão de crédito. Apesar de não 
possuir operações de crédito constituídas formalmente, conceitu-
almente, a Singulare continua a apresentar o que sob a ótica de 
capital convenciona-se chamar de “risco de crédito” – determinado 
pela Resolução CMN Nº 4.193, de 01/03/2013. A Singulare calcula 
o Rwacpad conforme a abordagem padronizada estabelecida na 

Circular BACEN Nº 3.644, de 04/03/2013. b) Risco de Mercado: 
É o risco de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos 
valores de mercado de instrumentos detidos pela Instituição. 
Essa definição considera o risco da variação das taxas de juros e 
dos preços de ações, que fazem parte da carteira da Singulare. 
A Singulare não possui ativos em sua carteira com intenção de 
negociação (carteira trading), somente ativos classificados como 
carteira bancária. Os investimentos realizados pela Singulare têm 
como principal objetivo manter os valores aplicados devidamente 
atualizados e protegidos de desvalorizações financeiras. c) Risco 
Operacional: É a possibilidade da ocorrência de perdas resultantes 
de eventos externos ou de falha, deficiência ou inadequação de 
processos internos, pessoas ou sistemas. Inclui-se também o 
risco legal. Dado que a Singulare tem como principal atividade: a 
prestação de serviços de intermediação, administração, gestão 
e custódia sendo o risco operacional, o de maior impacto para 
a Corretora. O cálculo de requerimento de capital para o risco 
operacional da Corretora é apurado com base na abordagem 
padronizada (Indicador Básico). d) Risco de Liquidez: É o risco de 
a Singulare não conseguir cumprir seus compromissos financeiros 
assumidos com clientes, fornecedores, prestadores de serviços 
funcionários e demais despesas administrativas. A definição de 
limites para um caixa mínimo e de uma porcentagem de caixa 
líquido mínimo devem ser acompanhados de gestão diária e 
prospectiva. 27. Análise de Sensibilidade – A Singulare por ter 
um perfil de apetite a riscos mais conservador e uma Tesouraria 
menos ativa, não possuí em sua carteira operações com intenção 
de negociação (carteira trading), classificando suas operações na 
carteira bancária (banking), portanto, a Singulare não possuí risco 
de mercado no seu cálculo de Basileia, apresentando apenas o 
risco da variação de juros na carteira bancária (RBAN). Visando 
a mitigação do Risco de Liquidez, a Singulare faz uma gestão 
eficiente do caixa diariamente, monitorando os fluxos de caixa, 
segregando o capital próprio do capital de terceiros, e o controle 
de ativos líquidos e não líquidos. A área de Gestão de Capital e 
Riscos Corporativos, por meio de modelos quantitativos e quali-
tativos implementou limites para o controle e mitigação do Risco 
de Liquidez. Esse controle é feito diariamente onde se observa o 
Caixa e o Caixa Líquido da Corretora, além de outros indicadores 
que são diretamente correlacionadas com o Caixa, como o Saldo 
Devedor de Clientes e o Saldo em Garantias. Considerando que 
foi utilizado um modelo de Backtesting, esses limites definidos 
na RAS serão revisados trimestralmente para uma melhor efetivi-
dade na liquidez, na gestão do caixa e eficiência do capital. Em 
conformidade com a Resolução 4.720, do Conselho Monetário 

Nacionall, a Corretora utiliza, para fins de sensibilidade dos valores 
contábeis, o abaixo disposto:

Conta

Valor Prová-
vel de Reali-
zação Ativo/ 

(Passivo)

Variação 
em fun-
ção do 
risco % Obs.

Disponibilidades 103.460 – (a)
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 720.587 – (a)
Títulos e Valores Mobiliários 80.874 5% (b)
Negociação Intermediação de 
Valores (Líquido) (308.101) – (a)

Total 596.820
(a) – Sem risco; (b) – Risco estimado. Até a presente data não 
houve perda. 28. Custódia de valores – Encontram-se custodia-
das na B3, em nome de clientes, 9.543.894 mil ações (3.727.274 
mil ações em 31 de dezembro de 2019), registradas em conta de 
compensação pelo valor unitário referencial de R$ 1,00 cada. 29. 
Administração de recursos de terceiros – Em 31 de dezembro 
de 2020, a Corretora administrava R$ 48.565.337 (R$ 42.048.680 
em 31 de dezembro de 2019) de recursos de terceiros, conforme 
demonstrado a seguir:

2020 2019
Fundos de investimentos em partici-
pações 6.948.793 4.316.370

Fundos de investimento em direitos 
creditórios 11.780.676 11.865.291

Fundos de investimento em direitos 
creditórios- Não padronizados 15.810.633 12.523.996

Fundos de investimento financeiros 5.307.024 5.364.933
Fundos de investimento multimercados 
– Exterior 5.878.579 3.545.396

Fundos de investimentos imobiliários 971.604 687.553
Fundos de investimentos em ações 513.126 391.625
Fundos de investimentos em cotas FIDC 774.845 2.034.484
Fundos de investimentos em renda fixa – 106.001
Sociedade Fundos de investimento – 
capital estrangeiro 515.891 –

Clubes de investimentos 19.676 21.140
Carteiras administradas 44.490 1.191.891
Subtotal 48.565.337 42.048.680
Aplicações em fundos e clubes de 
investimentos administrados pela 
própria Corretora (8.754.996) (6.180.892)

Total líquido de recursos de terceiros 39.810.341 35.867.788
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Acionistas e Administradores da
Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(anteriormente denominada SOCOPA – Sociedade Corretora 
Paulista S.A.)  – São Paulo-SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis 
da Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(anteriormente denominada SOCOPA – Sociedade Corretora 
Paulista S.A.) (“Corretora”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para os semestre e exer-
cício findos nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, exceto pelo efeito do assunto descrito na seção 
a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demons-
trações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para os semestre e exercício findos nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil (BACEN). Base para opinião com ressalva: Insufici-
ência de provisão para passivos contingentes: Conforme Nota 
Explicativa nº 30.b às demonstrações contábeis findas em 31 de 
dezembro de 2020, a Corretora é contraparte em processos de 
natureza cível para os quais constituiu provisão de R$ 852 mil. 
Contudo, seus assessores jurídicos avaliaram as demandas judiciais 
e apontaram com prognóstico de perda provável o montante de 
R$ 3.695 mil. Assim, há insuficiência de provisão para contingência 
o montante de R$ 2.843 mil. Como consequência, o patrimônio 
líquido e os resultados do semestre e exercício findos em 31 de 
dezembro de 2020 estão superavaliados em R$ 1.706 mil líquidos 
dos efeitos tributários, enquanto o passivo não circulante está 
subavaliado em R$ 2.843 mil. Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação a Corretora, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: Investigações 
independentes: Conforme nota explicativa nº 01 às demonstrações 
contábeis, em 03 de julho de 2020 o Banco Central do Brasil 
(BACEN) autorizou a redução de capital do Banco Paulista S.A. com 
a saída da Corretora de sua participação societária, ato que define 
a saída da Corretora do Grupo. As investigações realizadas pelo 
Ministério Público Federal (MPF), não abrangeram a Corretora, 
ficando apenas no ex-controlador, o Banco Paulista S.A., o qual 
concluiu investigação independente sobre os prestadores de servi-
ços apontados nos processos instaurados pelo BACEN e MPF, 
investigação que tem seus resultados apresentados na Nota 
Explicativa nº 2.d. Nossa opinião não contém ressalva a respeito 
deste assunto. Outros assuntos: Auditoria dos valores corres-
pondentes à 30 de junho de 2020: As demonstrações contábeis 

da Corretora relativas ao semestre findo em 30 de junho de 2020, 
foram anteriormente por nós auditadas, cujo relatório de auditoria 
foi emitido em 20 de outubro de 2020 as seguintes ressalvas: 
“Suporte das operações de câmbio em 31 de dezembro de 
2019: Baixa de saldo operações de câmbio em 31 de dezembro 
de 2019 não sendo mais necessária em para 31 de dezembro de 
2020. Processos judiciais junto a Comissão de Valores Mo-
biliários: Atualização do processo administrativo sancionador PAS 
CVM 06/94, não sendo mais necessária em para 31 de dezembro 
de 2020. Inconsistência de atualização de processos judiciais: 
Reconhecimento de provisões com passivos contingentes referente 
a processos judiciais em 31 de dezembro de 2019, não sendo mais 
necessária em para 31 de dezembro de 2020. Ajuste de avalia-
ção patrimonial: Ajuste à valor justo de títulos e valores mobiliários 
disponíveis para venda em 31 de dezembro de 2019, não sendo 
mais necessária em para 31 de dezembro de 2020. Adicionalmente, 
este relatório de auditoria continha parágrafo de ênfase com mesmo 
teor à ênfase descrita acima na seção acima intitulada “Investiga-
ções independentes”. Auditoria dos valores correspondentes 
à 31 de dezembro de 2019: As demonstrações contábeis da 
Corretora relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2019, 
foram anteriormente por nós auditadas, cujo relatório de auditoria 
foi emitido em 12 de agosto de 2020 as seguintes ressalvas: 
“Investigações realizadas pela Administração: Ressalva com 
mesmo teor da ênfase “descrita acima na seção intitulada “Base 
Ênfase”, “Investigações independentes”, para qual a Corretora 
deixou de ser parte relacionada, não sendo mais necessária em 
para 31 de dezembro de 2020. Disponibilidades em moeda 
estrangeira: Não apresentação de evidências de auditoria apro-
priadas e suficientes e controles internos que pudessem suportar 
o montante de R$ 529 mil de disponibilidades em moedas estran-
geiras em 30 de junho de 2019, impossibilitando a conclusão dos 
efeitos destas limitações sobre as demonstrações contábeis da 
Corretora findas em 31 de dezembro de 2019, não sendo mais 
necessária em para 31 de dezembro de 2020. Circularização 
(confirmações externas de saldos) de instituições financeiras: 
Não recebimento de confirmações externas encaminhadas de 
Instituições Financeiras com as quais a Corretora mantinha opera-
ções em 31 de dezembro e 30 de junho de 2019, impossibilitando 
a asseguração da existência de possíveis transações que não 
aquelas reconhecidas nas demonstrações contábeis da Corretora 
findas em 31 de dezembro de 2019, não sendo mais necessária 
em para 31 de dezembro de 2020. Suporte das operações de 
câmbio em 30 de junho de 2019: Em 30 de junho de 2019 a 
Corretora possuía operações de câmbio registradas nas rubricas 
contábeis abaixo relacionadas, sendo que até a conclusão de nosso 
exame não foram apresentadas documentações e controles internos 
adequados para suporte daqueles valores, tendo estas sido baixa-
das sem documentação suporte no segundo semestre de 2019: 
• “Carteira de câmbio – ativo”: Saldo em 30 de junho de 2019 
de R$ 2.217 mil; •  “Corretagens de câmbio a receber – ativo”: 
Saldo em 30 de junho de 2019 de R$ 951 mil; •  “Devedores 
diversos no país”: Saldo em 30 de junho de 2019 de R$ 11.036 
mil, dos quais foram baixados R$ 8.198 mil de operações com 
cambio; • “Carteira de câmbio – passivo”: Saldo em 30 de junho 
de 2019 de R$ 3.435 mil; e • “Comissões a pagar sobre ope-
rações de câmbio”: Saldo em 30 de junho de 2019 de R$ 2.119 
mil, dos quais foram baixados R$ 1.311 mil. Como consequência, 
não foi possível concluirmos sobre os efeitos destas limitações e 

seus impactos sobre as demonstrações contábeis da Corretora 
findas em 31 de dezembro de 2019, não sendo mais necessária 
em para 31 de dezembro de 2020. Suporte das operações de 
câmbio em 31 de dezembro de 2019: A Corretora possuía 
operações de câmbio registradas nas rubricas contábeis “Valores 
a receber de sociedades ligadas”, “Comissões a pagar sobre 
operações de câmbio”, “Resultado com operações de câmbio”, 
“Receitas com corretagens de câmbio” e “Regularização de valores 
a liquidar de câmbio”, nos montantes de R$ 1.414 mil, R$ 808 mil, 
R$ 2.088 mil, R$ 2.818 mil e R$ 3.892 mil, respectivamente, para 
as quais não nos foram apresentados os respectivos contratos de 
câmbio e/ou controles internos que permitissem obter outras evi-
dências de auditoria apropriadas e suficientes que pudessem 
suportar os saldos contabilizados nestas rubricas, impossibilitando 
a conclusão dos efeitos destas limitações sobre as demonstrações 
contábeis da Corretora findas em 31 de dezembro de 2019, não 
sendo mais necessária em para 31 de dezembro de 2020. Distri-
buição de dividendos: No exercício findo em 31 de dezembro de 
2019 foram destinados e distribuídos dividendos no montante de 
R$ 38.521 mil. Entretanto, a Corretora auferiu prejuízo no exercício, 
não apresentando saldo de reservas de lucros que possibilitassem 
a distribuição destes dividendos, sendo necessário a transferência 
de reserva legal para reserva estatutária para suprir sua insuficiên-
cia de saldo para esta distribuição. Ainda sobre a distribuição, não 
foi apresenta condições e justificativas de atendimento à legislação 
societária brasileira. Adicionalmente, as ressalvas descritas nesse 
relatório indicam que o resultado do semestre e do exercício findos 
em 31 de dezembro de 2019 estão superavaliados, corroborando 
com a distribuição de dividendos excedente ao permitido pela 
legislação societária brasileira, não sendo mais necessária em para 
31 de dezembro de 2020. Processos judiciais junto a Comissão 
de Valores Mobiliários: Em 31 de dezembro de 2019, a Corretora 
era contraparte de processo administrativo aberto pela Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”), no qual é requerida cobrança de 
multa imposta nos autos do processo administrativo sancionador 
PAS CVM 06/94, para o qual foi constituída provisão de R$ 10.273 
mil, dos quais R$ 331 mil e R$ 308 mil referem-se ao primeiro e 
segundo semestres findos em 2019, respectivamente, e o restante, 
R$ 2.973 mil, referem-se à exercícios anteriores. Além disso, o 
valor atualizado deste processo soma nesta data R$ 11.391 mil, 
gerando diferença de R$ 1.118 mil que se referem a exercícios 
anteriores. Desta forma, as demonstrações contábeis anteriores à 
2019 deveriam sofrer suas respectivas reapresentações, conforme 
previsto no CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de estimativa 
e retificação de erros, aprovado pela Resolução do Conselho 
Monetário Nacional nº 4.007/11. Como consequência, temos a 
Insuficiência de provisionamento no valor de R$ 1.118 mil, com a 
subavaliação do passivo e superavaliação do patrimônio líquido 
neste valor, o resultado do exercício subavaliado em R$ 2.973 mil 
e resultado do semestre findo em 31 de dezembro de 2019 suba-
valiado em R$ 3.304 mil e as demonstrações contábeis findas em 
31 de dezembro de 2018 deveriam estar sendo reapresentadas, 
como requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil, não 
sendo mais necessária em para 31 de dezembro de 2020. Incon-
sistência de atualização de processos judiciais: A Corretora 
era contraparte em processos de natureza cível, trabalhista e tri-
butário, para os quais constituiu provisão de R$ 7.578 mil em 31 
de dezembro de 2019, sendo que os assessores jurídicos avaliaram 
estas demandas judiciais, com prognóstico de perda provável, o 

montante de R$ 11.420 mil, apresentando insuficiência de provisão 
no montante de R$ 3.842 mil. Como consequência, os resultados 
do semestre e exercício e o patrimônio líquido estão subavaliados 
em R$  3.842 mil, não sendo mais necessária em para 31 de 
dezembro de 2020. Premissas para registro do crédito tribu-
tário: Em 31 de dezembro de 2019 a Corretora possuía registrado 
em seu ativo créditos tributários no montante de R$ 4.102 mil, para 
os quais elaborou estudo técnico para a realização desse montante 
baseado em projeções futuras, não tendo sido possível, por meio 
da aplicação de procedimentos de auditoria, obter evidencia sufi-
ciente e apropriada para corroborar com as receitas projetadas 
utilizadas no referido estudo, impossibilitando a conclusão sobre 
os efeitos destas limitações e seus impactos sobre as demonstra-
ções contábeis da Corretora findas em 31 de dezembro de 2019, 
não sendo mais necessária em para 31 de dezembro de 2020. 
Ajuste de avaliação patrimonial: Em 31 de dezembro de 2019 
a Corretora possuía ajuste ao valor de mercado de títulos e valores 
mobiliários disponíveis para venda registrados em seu patrimônio 
líquido no montante de R$ 620 mil, tendo sido negociados, parte 
no exercício de 2019, no valor de R$ 271, e parte em exercícios 
anteriores, no valor R$ 338 mil, sendo que este valor, de exercícios 
anteriores, requerem a reapresentação das demonstrações contá-
beis, conforme previsto pelo CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança 
de Estimativa e Retificação de Erros, aprovado pela Resolução CMN 
4.007/11. O valor de R$ 271 mil, deveriam ser reconhecidos no 
resultado de 2019. Como consequência, em 31 de dezembro de 
2019 o ajuste a valor de mercado está superavaliado em R$ 609 
mil e o resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2019 
está subavaliado em R$ 271 mil e as demonstrações contábeis 
findas em 31 de dezembro de 2018 deveriam estar sendo reapre-
sentadas, como requerido pelas práticas contábeis adotadas no 
Brasil, não sendo mais necessária em para 31 de dezembro de 
2020. Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição 
Social Sobre o Luro Líquido: Em 31 de dezembro de 2019 a 
Corretora apurou Imposto de renda pessoa jurídica e contribuição 
social sobre o lucro líquido nos montantes de R$  2.384 mil e 
R$ 1.302 mil, respectivamente, totalizando o montante de R$ 3.686 
mil, quando nosso exame aponta para provisão de R$ 5.112 mil, 
ocasionando uma diferença de R$ 1.426 mil. Consequentemente, 
o passivo circulante, o resultado do exercício e o patrimônio líquido 
estão subavaliados em R$ 1.426 mil”, não sendo mais necessária 
em para 31 de dezembro de 2020.” Responsabilidades da 
Administração e da governança pelas demonstrações con-
tábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis a Administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a empresa ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança 
da Corretora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

processo de elaboração das demonstrações contábeis. Respon-
sabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Corretora; •  Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Corretora. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Corretora a não mais se manter em continui-
dade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 15 de abril de 2021. 
BDO RCS Auditores Independentes SS

CRC 2 SP 013.846/O-1
Paulo Sérgio Barbosa – Contador CRC 1 SP 120.359/O-8

30. Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, 
fiscais e previdenciárias – a) Ativos contingentes: Em 31 de 
dezembro de 2020 e 2019, a Corretora não possuía ativos con-
tingentes contabilizados. b) Passivos contingentes classificados 
como perdas prováveis e obrigações legais: Em 31 de dezembro 
de 2020 as contingências e as obrigações legais, com risco de 
perda classificada como provável, totalizam R$ 12.904 (R$ 17.851 
em 31 de dezembro de 2019), substancialmente representados 
pelos seguintes processos: 1. Processo trabalhista no montante 
de R$ 350 em 31 de dezembro de 2019. 2. Processo cível no 
montante de R$  852 (R$  5.424 em 31 de dezembro de 2019) 
referente a ações indenizatórias. 3. Processo CVM – Comissão 
de Valores Mobiliários no montante de R$ 11.975 (R$ 10.273 em 
31 de dezembro de 2019), para o qual foram efetuados depósitos 
em garantia cujo montante na data do balanço, é de R$ 17.763 
(R$17.763 em 31 de dezembro de 2019), registrado contabilmente 
na rubrica “Outros créditos diversos”, no realizável a longo prazo. 
4. Outros processos fiscais no montante de R$ 77 (R$ 1.804 em 
31 de dezembro de 2019). A movimentação das provisões para 
contingências no exercício e a composição dos depósitos judiciais 
estão abaixo apresentadas:

Provisão para contingências

Saldo no início do 
exercício

Traba-
lhistas Cíveis

Fis-
cais

Outros 
– 

CVM* 2020 2019
350 5.424 1.804 10.273 17.851 15.144

Provisões/ (Reversões)
 (350) (4.572) – 1.702 (3.220) 2.941

Atualizações – – 77 – 77 –
Reversão de impostos 
diferidos – – (1.804) – (1.804) –

Realizações – – – – – (234)
Saldo no final do período – 852 77 11.975 12.904 17.851
O montante de R$  11.975 é composto por R$  6.860 da multa 
recebida da CVM e R$ 5.115 de atualizações do valor da multa.

Depósitos judiciais
Trabalhistas Fiscais Outros 2020 2019

Saldo no início do exercício 11 1.104 17.974 19.089 19.600
Atualizações – – – – 43
Constituições – – 6.452 6.542 –
Realizações/reversões – – – – (554)
Saldo no final do período 11 1.104 24.426 25.541 19.089

c) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis: Em 
31 de dezembro de 2020 as contingências passivas classificadas 
como perdas possíveis estão representadas por 11 processos 
(16 processos em 2019) de natureza cível que somam R$  993 
(R$  1.242 em 31 de dezembro de 2019) e 16 processos (16 
processos em 31 de dezembro de 2019) de natureza fiscal que 
somam R$ 1.665 (R$ 1.665 em 31 de dezembro de 2019), todos 
com base nos valores atribuídos aos respectivos processos pelas 
partes reclamantes (que não representam, necessariamente, o 
valor de uma possível perda). 31. Limites operacionais – O 
índice da Basiléia, para a data-base de 31 de dezembro de 2020, 
apurado de acordo com o estabelecido na Resolução nº 2.099/94, 
com as alterações introduzidas pelas Resoluções nºs 4.192/13 e 
4.193/13, é de 12,08% (13,14% em 31 de dezembro de 2019). 32. 
Prestação de outros serviços e política de independência 
do auditor – A Corretora, em atendimento à Resolução nº 3.198 
do Conselho Monetário Nacional (CMN), não contratou serviços da 
BDO RCS Auditores Independentes relacionados a Corretora, além 
dos serviços de auditoria externa. A política adotada atende aos 
princípios que preservam a independência do auditor, de acordo 
com as normas vigentes que, principalmente, determinam que 
o auditor não deva auditar o seu próprio trabalho, nem exercer 
funções gerenciais no seu cliente ou promover seus interesses. 
33. Resultado não recorrentes – A Corretora no ano de 2020 
obteve resultado não recorrente no montante de R$  6.234, 
em 2019 não houve resultados não recorrentes. 34. Outras 
informações – Efeito do Coronavírus nas demonstrações 
contábeis: A Corretora em atenção às orientações governa-
mentais e principalmente órgãos de saúde, vem adotando as 
medidas necessárias para apoiar a prevenção do COVID-19. Para 
isso, tem intensificado a comunicação para a conscientização de 
todos os colaboradores e adotado medidas administrativas como, 
por exemplo, flexibilização do horário de trabalho, sistema home 
office e reuniões não presenciais. A Administração não identificou 
nenhuma alteração significativa no seu processo operacional haja 
vista que continua operando normalmente, também não foram 
identificados impactos relevantes nos resultados acumulados 
de 2020. 35. Eventos subsequentes – Não ocorreram eventos 
subsequentes após o fechamento do balanço em 31 de dezembro 
de 2020 que requeressem divulgações.

Guaraci Sillos Moreira – Diretor Responsável Reinaldo Dantas – Contador CT-CRC 1SP 110.330/O-6

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código F971-8175-5FA0-B976.
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